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ATA DA 70.0 SESSÃO, EM 15 DE JUNHO DE 1973 
3. • Sessão legislativa Ordinária, da 7, • legislatura 

PRESIDENCIA DOS SRS. FILINTO MULLER E ADALBERTO SENA 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
do=: 

Adalberto Sena- Flávio Britto 
- José Lindoso - Cattete Pi­
nheiro - Renato Franco - Ale­
xandre Costa - Petrônio Portel­
la - Helvídio Nunes - Virgílio 
Távora - Waldemar Alcântara 
- Wilson Gonçalves - Arnon de 
Mello - Augusto Franco - Lou­
rival Baptista - Antônio Fernan­
des ~ Heitor Dias - Ruy SantM 
- Carlos Lindenberg - Paulr 
Tôrres - Danton Jobim - Bene­
dito Ferreira - Fernando Corrêr 
- Filinto Müller - Saldanhr 
Derai - Accioly Filho - Nev 
Braga - Celso Ramos - Danié; 
Krit:>ger - Guido Mondin 
Tarso Dutra. 

f O SR. PRESIDENTE (Filinto Mül­
ler) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. senado­
res. Havendo número regímental, de­
claro aberta a sessão. 

,. O Sr. l.0~Secretário procederá à lei-
1 tura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

f DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Restituindo autógrafo de Projeto de 
Lei sancionado: 

N.• 134173 ln. 0 187/73. na origem) 
de 13 de junho de 1973. referente a~ 

,Projeto de Lei da Câmara n.o 7173 

ln.0 1.104-B/73. na Casa de origem), 
que cria, na Justiça do Trabalho da 
2.8 Região, as Juntas de Conciliacâo 
e Julgamento de ·curitiba f4.aL So­
rocaba (2.n) e Mauà. íProjeto que se 
transformou na Lei n.0 5.892, de 13 
de junho de 1973.) 

PARECERES 
N.0 216 e 217, de 1973 

Sobre o Projeto de Lei do !Se­
nado n.0 45, de 1973, que "institui 
o Dia do P~tróleo Brasileiro, a 
ser comemorado a 3 de outubro". 

PARECER N.0 216. de 1973 
)a Comíssã"' de Constituiçác 

Justiça 

Relator: Sr. Ne-Json Carneiro 

Relatório 

Acompanhado de longa justifica­
ção, que se estende por 23 páginas. e 
na qual estuda varios aspectos da PQ­
lítica petrolífera no País e a ~rise 
que ora a at!nge, o nobre Senador 
Vasconcelos Tt1rres propõe que se,la 
"instituído o "Dia do Petróleo Brasi­
leiro". a ser comemorado em todo o 
país, aniversário da sanção da Lei n.O 
2.004, que dispõe sobre a PoJftica Na­
cional do Petroleo e cria a PETRO­
BRÁS'". O art. 2.0 da proposição de­
clara que a "lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as 
disposi~ões em contráric". O projeto 
está também distribuídc à Comissão 
de Minas e Energia. 

Este, o relatório. 

Pateeer 

O projete. é constitucional e juri­
dioo. A dat:.J. escolhida recorda a san­
çã.o pelo Presidente Getülio Vargas do 
prQjeto que. discutido, emendado e 
votado pelo Cm~greSSQ Nacional, se 
cm:.verteu na Le1 n.o 2.004 de 3 de 
outubro de 1 t~53. Tal estatuto é, com 
efeiW. um marco na hi.<;tória do pe­
troloo brasíldro. já que- não se sabe 
com ex'3.tídào a data em que o enge­
nheiro geólog-o Manoel Ignácio Bas­
tos recolheu t·~n Lobato, na Bahia, as 
primeiras amDstras do óleo, que lhe 
pat·eceu ser c- petróleo tão a.mbicio~ 
nsdo. Bastos, que conheci pessoal­
mente, e com quem convivi nos dias 
de rr.inha juventude, e-ra um intro­
vertido. A ele juntou-se Oscar Cordei­
ro, que fale-ceu há poucos anos, justo­
o contrário. temper:::tmento extrover­
tido e irrpquietc. Somaram-se os dois 
para p,spalbar a novidade, mas não 
tardaram a se separar, não sem an­
tes haver~m rec; :Jerirlo concessão para 
explora~ão da jazida.. A primeira voz 
autorizada que .:;e erg•1eu. contra tan­
tas, a afirmar que o ôleo de Lobato 
''era pet.róleo e do melhor" foi a do 
Profes...-or Antôrno Joaq~;im de Souza 
Carneiro, catedrático de Mineralogia 
e Geologia da Escola Politécnica de 
meu Estar:io natal. Com os precários 
meios de que disuunha, coube-lhe 
realízar as experiência~ científkas 
que lhe forant possíveis e anunciar 
seus resultados. a través de entrevista 
divulgada pelo Díá:rio de Notícias, de 
Sf!Jvador, em sua edição de 1.o de 
aoril de 1933, de logo sugerindo que 
deve-ria o Brasil "segui'~" jntPir<::lmP.nte 
o exemplo do México, no re!ativo às 
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~concessões. para nunca nos queixar­
mos de nós mesmos" (Anais da Câ­
mara dos Deputados, 1952 (Convoca­
ção), vol. IV, págs. 192/3). O ilustre 
Professo r Arquimedes Guimarães, 
também ca\ejrático daquela Escola, 
ofereceu em 1964 ao Museu da PE­
TROBRAS uma garrafa e dois fras­
cos do óleo de Lobato, parte do que 
fora objeto do exame e das conclu­
sões do Professor Souza Carneiro, 
que já previa, há 40 anvs passados, 
uma ''indústria petrolífera no recôn­
cavo baiano" (Cfr. Diário do Con­
gresso N acionai, Seção I, junho, 1964). 
Manoel Ignáciu Bastos e Oscar desen­
tenderam-se, como disse, e àquele a 
morte não permitiu visse a concreti­
zação de seu ideal. Pouco importa. 
Seus nomes estarão ligados à história 
do petrólec. Um, por descobri-lo. Ou­
tro, por divulgá-lo. A PETROBRAS é 
a vitória de quantos crêem no BrasiL 
Ontem e hoje. Ac.redito que assim 
também pensará a douta Comissão de 
Minas e Energia, ao examinar o mé­
rito do projeto em estudo. 

Sala das Comlssões, em 2 de maio 
de 1973. - Dan1eJ Krieger, Presiden­
te - Nelson Carneiro, Relator -
Accioly Filho - Helvídio Nunes -
JGsé Lindoso - WiJson Goncalves -
José Augusto - Carlos Lindênberg -
Osires Teixeira - A-ntônio Carlos. 

PARECER N.0 217, de 1973 
Da Comissão de Minas e Energia 

Relator: Sr. Milton Trindade 

Com o nresente projeto de lei, o 
ilustte Senador Vasconcelos Torres 
propC:e a instituição do "Dia do Pe­
tróleo Brasileiro", a ser comemorado 
em 3 lje outubro, data corresponden­
te àqm~Ja em que foi sancionada a Lei 
n.• 2. 004, de 1953, dispondo sobre a 
PolítJca Nacional do Petróleo e crian~ 
do a PETROBRAS. 

A justHicação da medida, a par das 
considerações de ordem histórica e 
econômica. destaca pontos importan­
tes do incremento da política petrolí~ 
fera em nosso País, apresentando 
números atuais relativos ao pleno de­
senvolvimento do complexo empresa­
rial, constituído pela PFTROBRAS e 
suas subsidiárias. 

Na realidade, o presente estágio de 
evolução alcançado pela Petróleo 
Brasileiro S.A., a maior empresa na­
clDnal, resultou, historicamente, da 
conscientização do probJema petrolí­
fero e formulação da política do mo­
n0pólio estatal. Contudo, a conquis­
ta de ob.ietivos maiores, com vistas a 
solidificar aquela posição, derivou do 
esforço Revolucionário, empenhado 
em desenvolver prioritariamente esse 
setor básico da economia brasileira. 

Basta uma retrospectiva das reali­
zações da empresa, em 1972, para se 
ter uma idéia da excelente posição 
ora ostentada. 

Com relação à exploração petrolí­
fera submarina, foi iniciada a cons­
trução de quatro embarcações para 
perfuração na plataforma continen­
tal, em estaleíros japoneses especiali­
zados. Em outubro do ano passado, a 
PETROBRAS recebeu a primeira das 
cinco embarcações de reboque e su­
primento, adquiridas em estaleiros 
americanos. Na refinação, o evento 
importante foi o início da operação 
de mais uma refinaria, a de Paulínia, 
São Paulo. que, logo após inaugurada, 
começou a ser ampliada para aumen­
tar sua capacidade. Ainda na àrea da 
refinação, saliente-se o início de ope­
ração da unidade de destilação a vá­
cuo da Refinaria de Cubatão. Tam­
bém a refinaria de Duque de Caxias 
começou a operar sua unidade de des­
tilação, integrada ao conjunto para 
fabricação de lubrificantes. Fato im­
portante para o complexo industrial 
foi a produção, pela primeira vez no 
Brasil, na Usina-Protótipo do Irati, 
Paraná, do primeiro barril de óleo 
xisto, em escala semi-industrial, e por 
urn processo pioneiro no mundo, de­
desenvolvido por técnicos da PETRO­
BRÁS. Na petroquímica, o ano passa­
do marcou a associação da Petro­
brás Química S.A. - PETROQUISA 
- a novos empreendimentos destina­
doa à fabricação de vários produtos 
petroquimicos, a partir de subprodu­
tos da refinação do petróleo. Outro 
fato destacado. no setor de derivados 
do petróleo, fui a exportação de pa­
rafina, produzida em Mataripe, para 
o Peru e a Bolívia, representando o 
início da colocação da parafina de 
produção nacional no exterior. Todo 
esse panorama otimista está refletido 
na publicação especializada "World 
Petrvleum Report 72", editada nos Es­
tados Unidos, que classificou o Brasil 
corno o 10.0 Pais em indústria petro­
quimica. 

Para o r.orrente ano é previsto um 
vasto program:J. exploratório, _preven­
do, entre outras medidas. a retomada 
das perfurações no Delta do Amazo­
nas, a intensificação das explorações 
e pesqui5as em áreas da plataforma 
continental e a franca expansão dos 
prc.gramas de atuação no exterior, 
tais como os efetuados no Acre, na 
fronteira com o Peru, próximo à Ba­
cia Pastaza. Na distribuição de cteri­
vadcs, o fato marcante será D início 
da comercialização de uma ~ • .)va linha 
de produtos: lubrificantes acabados 
para o mercado automotivo e indus ... 
trial, produzidos pela própria PETRO­
BRAS. Além desses óleos, serão pro­
duzidos outros lubrificantes básicos, 
em q u a n t í d a d e s suficientes pa­
ra atender às necessidades do mer­
cado interno, evitando a impartaGão 
desses produWs- A capacidade de re­
fino do petróleo será elevada a 794 
mil barris diários, superior ao con­
sumo do País, que está em torno de 
670 mil. mantida a capacidade de re­
sPrva, destinada a. garantir o aumen­
to anual do consumo, que, atualmen-

te, gira em torno de 8%, a firo 
propiciar eventuais exportações. 

Por tudo isso, conside~amos mu: 
justa a homenagem que se preten 
prestar à vitória de nossa políti 
petrolífera. 

Ante o expasto, opinamos pela apv 
vaçáo do presente projeto. 

SaJa das Comissões, em J 4 de junl 
de 1973, - A1·non de Mello, Presiden 
- Milt<m Trindade, Relator - Ant1 

· 'l Fernandes - Leandro Maciel. 

PARECERES 
N.•• 218, 219 e 220, de 1973 

Sobre o Projeto de Lei do 81 
nado n.0 38, de 1973-DF, que "(j 
nova redação ao art. 17 da Lei n 
5 . 538, de 22 de novembro de 19& 
que "dispõe sobre a organizaçã 
do Tribunal de Contas do Distrj 
to Federal, e dá outras providêll 
elas"~ 

PARECER N.0 218, de 1973 
Da Comissão de Constituiçào e 

Justiça 

Relator: Sr. Osir~ T1!ixeita 
O Senhor Presidente da Repu~.>.lCl: 

em Mensagem de 24 de abrH de 197~ 
submete a deliberação do Senado Fe 
deral o projeto de lei que altera a re 
dação do art. 17 da Lei n.0 5. 538, de 2: 
de novembro de 1968, no sentido d1 
modificar a composição do Mimstéri1 
PUblico junto ao Trihun.al de Conta~ 
do Dístrito Federal. 

A Mensagem presioencm{, yue Len 
apoio nos arts. 51 e 42, V, da Consti· 
tuicão, está acompanhada de Exposi· 
ção" de Motivos do Presidente do Tri· 
bunal de Contas do Distrito Federal 
onde são dadas as razões que deter~ 
minaram e justificam a criação dE 
mais um cargo de Procurador-Adlun .. 
to, tendo em vista, principa.lment-e.- q~e 
aquela Corte, além das suas atribUI­
ções normais definidas em let vem 
funcionando, de há mmto e de manei­
ra eficiente e salutar, como "orgão 
cOnsultivo" do governo. 

A :proposição, formall:r.:lda segundo 
as prescrições legais a tine r: ves à espé­
cie, parece-nos !Senta de quaísqlfer v!""" 
cios ou defeitos que a possam Invali­
dar, no que se refere ao seu aspecto 
jU:rídico-constitucional. 

Somos, assim, pela tramitação do 
Projeto. 

Sala das comissões, em 23 de maio 
de 1973. - Daniel Kríeger1 Presidente 
- Osires Teixeira, Relator - Nelson 
Carneiro - Wilson Gonçalves -
Aedoly Filho - Helvidi!l Nunes ~ 
Carlos Lindenberg - Jose Lindoso -
José Augusto - Antônio Carlos. 

PARECER N.O 219, de 1973 
Da Comissão do Distrito Federa! 
Relatilr~ Sr. Osires Teixeira. 
O projeto em exame visa a modifi-·· 

car a redação do art. 17, da Lt'l. n.O 
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5. 538, de 22 de novembro de 1968, no 
sentido de elevar de dois (2) para três 
(3) o número de Procuractu~~es-Adjun~ 
tos junto ao Tribunal de Cor,tas do 
Distrito Federal. 

Para justificar a-modifica~ào a qué 
se propõe o projeto, assim se mani­
festa o Presidente daquele Tribunal: 

"2 - Na realidade, a origem da 
proposição que ora encaminho a 
Vossa Excelência está menos pró­
xima e remonta há cerca de três 
anos, quando todos os integrantes 
desta Corte, sem exceção, toma­
ram consciência do crescimento do 
volume de nosso trabalho de ro­
tina constitucional e legal, e da 
insuficiência. do número dos Pro­
curadores-Adjuntos, que em nosso 
.sistema interno intervêm com in­
tensidade e largueza, juntamente 
com o Procurador Geral, nos Pro­
cessos para os quais se exi~e au­
diência do Ministério Público, seja 
na promoção e defesa dos interes­
ses da administração e da Fazen­
da Pública, seja no exame acurado 
das tomadas de conta:; e dos at' s 
concessivos de aposentadoria.:;, 
reformas e pensões e ainda em 
inúmeros outros cas')S aos qua:.;; 
se refere, no item III do art. 19. :-t 
Lei n.o 5 538. de 22 de novemoro 
de 1968. 

3 - T1;1l peculiaridade decorre de 
outras que poderiam ser assinala· 
das, bastando, entretanto. para 
justificar o projeto agora subme~ 
tido à alta sabedoria de Vossa 

-Excelência, a circunstância de 
funcionar esta Corte, creio que 
singularmente, como órgão con­
sultivo do Governo. O exercício 
freqüente desta função, que nF-o 
nos foi deferida pela ConstituiG:: J 
nem pela lei, mas se firmou por 
um costume salutar e pela har­
monia de nossas relacões com 'J 
Executivo, não apenas· avoluma o 
trabalho do Tr'bunal, como corpo 
deliberativo, mas impõe aos mem­
bros do Ministério Público estud('S 
paralelos a suas atividades nor­
mais, na ela\::.loração de verdadei­
ros pareceres normativos que, uma 
vez aprovados pelo Plenário. vão 
orientar as autoridades adminis­
trativas na prática de atos de cuja 
cr,nsumacào volta esta Corte a 
tomar conhecimento· com novas 
ro::\niff'.stQ.~Oes do Miniª'.'t~~rio PU ... 
blioo." 

Como se vê, ponderá vels sâo as ra­
zões que mílítam ern favor da propo­
sição, tanto mais se considerarmos que 
a sua aplicação não virá onerar o 
Orçamento daquele órgão, "cuja dota­
ção prôpria absorverá com largueza o 
cargo proposto". 

Somos, assim, pela aprovação do 
projeto. 

Sala das comissões, em 6 de junh< 
de 1973. - Cattete Pinheiro, Presi· 
dente - Osires Teixeira, Relator -
Waldemar Alcântara - Ney Braga. -
Eurico Rezende - José Augusto -
Carlos Lindenberg - Ruy Carneiro. 

PARECER N.0 220, de 1973 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Virgílio Tàvora 

Com a Mensagem do Senhor Pre. 
sidente da República é sumetido a 
deliberaçá<> do Senado Federal o pro­
jeto de lei que dá nova redação ao 
artigo 17 da Lei n.0 5.538, de 22 de 
novembro de 1968. visando a aumen­
·tar a composição do Miristério Pú­
blico junOO a o Tribunal de contas do 
Distrito Federal, em majs um cargo 
de Procurador Adjunto. 

A Mensagem Presidencial está 
acompanhada de Exposição de Moti­
vos do Presidente do Tribunal cte 
Contas do Di.striW Federa!. que assim 
justifica a providência solicitada: 

I 

.''Na realidade a orig.em da propo­
sição que ora encaminho a Vossa 
Excelência está meno'l próximo e 
remonta hà cerca de três anos, 
quando todos os integrantes desta 
·corte, sem exceção, tomaram 
consciência do crescimento do vo­
lume de nosso tra"IJalho de rotina 
'constitucional e legal. e da insufi­
ciência do número 'tOS Procurado­
res-Adjuntos, que em nosso 
sistema interno intervêm com in 
tensidade e largueza, juntamente 
com o Procurador-GeraL nos Pro­
cessos para os quais se exige au­
diência do Ministério Público, seja 
na promoção e defesa dos inte­
resses da administração e da Fa~1 
zenda. Pública, seja nü exame 
acurado das tomadas de contas e· 
dos atos conces.<:.ivos de aposen­
tadorias. reformas e pensões; e 
ainda em inúmeros outros casos'! 
aos quais se refere. no itfm UI do 
Art. 19, a Lei n.0 5.538 .. de 22 de1 
novembro de 1968. 
Tal peculiaridade decorre de ou­
tras que poderiam ser assinaladas, 
bastando, entretanto, para justi­
ti~icar o projeto agor" submetido 
à alta sabedoria de Vossa Exce­
lência, a circunstâncb de funcio­
nar esta Corte creio que singu­
tarmente, como órgãr: consultivo 
do Governo. O exe-rcício freqüen­
te desta função, que não nos foi 
OOferida pela Constituição nem 
pela lei, mas se firmou por costu­
me salutar e pela harmonia de 
nossas relações com o Executivo, 
1não apenas a voluma o trabalho do 
,Tribunal, como eorpo deliberati­
vo. mas impõe aos membros do 
Ministério Público estudos parale­
los a su~ atividades normais, na 
elaboraçao de verdadeiros pare-

leeres normativos que, uma vez < 
aprovados pelo Plenário, vão 
·orientar as autoridades adminis­
Jt.~ativas na prática de atos de cuja 
'C•)nsumação volta e:;ta Corte a 
~tomar conhecimento, C<lm ntwas 
manifestações do Ministério Pú­
iblico." 

A Comissão de Constituição e Jus-
tiça opinou favoravelmente à trami- ~ 
tação do projeto, no que tange ao . 
aspecto jurídico-constitucional. ~ 

A Comissão do Distrito Federal, \ 
igualmente, opinou favoravelmente ao 
proje-to, aprovando parecer do ilustre 
Senaê.o Osires Teixeira. 

É de S€ ressaltar que a proposição 
visa a admissão de Procurador já 
concursado, com larga experiência no 
contr<1le de contas, uma vez que é 
servidor oriundo dos quadros do Co­
lendo Tribunal de contas da União . 

No que diz respeito a competência 
da Comissão de Finanças, o projeto 
de lei em exame não virá onerar o 
Orçamento do Distrito Federal, tendo 
e,n V:l.Sta que a dotação específica. 
atenderá tJlenamente a despesa de .. ~ 
C)rrente do cargo a ser criado. 

.. 

Nada tendo a opor ao presente pro- ..<· ..... - .,. 
jeto, opinamos pela sua aprovação. .,I 

Sala das Comissões, em 14 de junho 
de J..973. - João Cleofas, Presidente 
- VirgiUo Távora, Relator - Tarso 
Dutra - Cattete Pinheiro - Amaral 
Peixotl) - Lenoir Vargas - Milton 
Trinda.de - Danton Jobim .- Fausto 
,.. .. "'telo-Branco. 

PARECERES 
N."' 221 e 222 DE 1973 

Sobre o Projeto de Decreto Le­
Jegislativo n.0 15/73, que aprova os 
teJl.tOs do Acordo Cultural e ilo 
Acordo Básico de Cooperação Téc­
nica e Científica, firmados entre 
a Jtepública Federativa do Brasil 
e a República TogoJesa, em Lomé, 
.a a de novembro de 1972. 

PARECER N.o 221 de 1973 
lla Comissão de Relações Ex­

te-riores. 

Relator~ Sr. Accioly Filho 
O Sr. Presidente da República en~ 

caminhou. ao Congresso Nacional, os 
textos elo Acordo Cultural e do Acordo "" 
Bàsico de Cooperação Técnica e Cien ... 
titica, finnados entre o Brasil e a Re­
pública Togolesa. Ambos os Acordos 
foram ~:.ssinados em Lomé, a 3 de no ... 
vembro de 1972. 

A Câmara dos Deputados já se ma­
nifestou sobre a matéria, concluindo 
por Deereto Legislativo, que aprova 
referidos textos. 

OS Acordos foram celebrados no 
curso da política de maior apruxima .. 
ção com a África, intensificada com 
a.s viagE-ns que aos países desse con­
tinente realizou o Ministro de Rela ... 
ções Ext.ertores. 

\ 
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o Aoordo Cultural cuida do inter­
câmbio intelectual e cultural entre 
os dois países. Comprometem-se os 
paíSes signatários do Acordo a pro­
teger e a desen"rolver as rel3.;çõ~ ?-as 
duas nacões nos planos c1enbficoJ 
técnico Universitário, esportivo e nos 
campoS artístico e cultural. Para esse 
fim será facilitada· a criação, em cada 
um 'rtos países, de centros destinados à 
difusão dos valores culturais da outra 
Parte. Pelo AcordO, far-se-á intereâm­
bio de conferencistas, professores uni­
versitários, pesquisadores, estudando­
se ainda a possibilidade de concessáo 
de bOlsas de estudos em favor de na­
cionais dos dois países reciprocra .. 
mente. 

Dispõe também a Acordo sobre o 
exame de condições para equivalência 
entre diplomas e títulos universitários 
expedidos nos dois paises, a coopera­
cão do doroinio cinematográfico, atra~ 
Vés do intercâmbio de filmes culturais 
e a organização de festivais de cine­
ma, bem como a realização de expo­
sições científicas e artísticas e de 
conferências, concertos e represen­
tações teatrais. 

o Acordo prevê a concessão, segun­
do processo a ser determinado, de fa~ 
cilidades para a entrada, nos terri­
tórios dos dois países, de livros, jor­
nais, revistas, reproduçõeS musicais e 
artísticas e filmes destinados a esta­
belecimentos de caráter educativo e 
cultural. 

Afinal, o Acordo dispõe sobre a pos­
sibilidade de se organizar reunião, 
num país ou noutro, de uma Comis­
são Cultural Mista brasileiro-togolesa. 

Com o Acordo, objeto da aprovação 
do Projeto de Decreto~Legislativo, dã­
se, a.ssim, continuidade à politica ex­
terior voltada para o continente afri­
cano. 

Essa também é a preocupação que 
orienta o Acordo básico de coopera­
ção técnica e científica firmado jun-­
tamento com o Acordo cultural. Tra­
ta ele da organização, pelas Partes 
Contratantes, de visitas de estudos de 
funcionários de alto nível, encarrega­
dos da concepção, formulação e exe­
cução dos_ planos e programas de de­
.senvolvimento de seu pais, para co­
nhecer as condições e facilidades exis~ 
tentes na outra Parte, nos campos 
agrícola, industrial e cientifico. 

Os textos estão a merecer a aprova­
ção do Congresso Nacional, e nesse 
sentido é o meu voto favorável, assim, 
ao Decreto Legislativo de iniciativa da 
Câmara dos Deputados. 

Sala das Comissões, 31 de maio cte 
1973. - Carvalho Pinto, Presidente -
Accioly Filho, Relator - Magalhães 
Pin_to - Virgí1io Távora - Dinarte 
Mariz - Arnon de Mello - José Sar­
ney_- Nelson Carneiro - Fernando 
Corrêa - José Lindoso - Lourival 
Baptista - Wilson Gonçalves. 

PARECER N.• %2! de 1973 
Da Comissão de Edu~ e 

Cultura 
Relator: Sr . .João Calmon 
O Senhor Presidente da República 

encaminha ao Congresso Nacicmal, 
com a Mensagem n.0 18!73, acompa­
nhada de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de EstadO das Rela­
ções Exteriores, os textos dO Acordo 
Cultural e do Acordo Básico de Coo­
peração Técnica e C.ientíiica, celebra­
dos entre o Brasil e a .Etepública To­
golesa, em Lomé. a 3 de novembro de 
1972. 

Segundo declara o Sr. Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, os ci­
t-ados acordos foram firmados duran­
te sua recente vistta à áfrica e tem 
par objetivo "criar um instrume~to 
legal capaz de discíplínar e orientar 
a cooperação entre o Brasil e o Toga 
nos domínios Cultural e da Coopera­
ção Técnica e Cientifica". 

O.S países signatârios dos dois acor­
dos comprometem-se a promover o 
desenvolvímento de suas relações nos 
planos Científico, Técnico, Universi­
tário, Esportivo e, notadamente, nos 
domínios Artístico e Cultural, visan­
do a um melhor conhecimento das 
respectivas culturas e atividades na­
queles setores. 

Para facilitar a consecução desses~ 
objetivos, cada Parte Contratante 
compromete~se a estimular a criação 
de centros déstinactos à difusão dos 
valores culturais da outra Parte. 

Determina o art. II1 que os dois 
países deverão envidar os melhores 
esforços no sentido de estabelecer um 
intercâmbio de conferencistas, pro­
fessores universitários, pesquísadores, 
especialistas, técnicos e demais pes ... 
soas que exercem atividades nos cam­
pos de Educação, da Ciência e da 
Cultura. 

Para o estabelecimento desse inter­
câmbio intelectual, prevê o Acordo 
Cultural a mútua concessão de bolsa.s 
de estudo a estudantes, técnicos, pes ... 
quisadore-s e .artistas, a realização de 
representações teatrais, bem assim a 
exposições attisticas, de concertos e 
representações teatrais, bem assim a 
cooperação nQ campo cinematográfico 
e a concessão recíproca de facilidades 
para a entrada, nos dois países, de 
material educativo e cultural 

Por sua vez, o Acordo Básico de 
Cooperação Técnica Científica foi fir­
mado com o intuito de criar melhores 
çondiçôes tendentes a permitir o 
acesso às experiências e aos conheci­
mentos específicos adquiridos pelos 
dois países nos setores industrial, 
agrícola, cientifico e de administra­
ção pública. 

Uma política globallsta levou o nos­
so governo a abrir diálogo altamente 
proveitoso com os governos africanos, 
através do qual se intenta retomar 

cont~to com uma área cuja impOJ 
tânc1a política, econõmica e cultur: 
se soma ainda, ao fato de constltu: 
uma fronteira natural do Brasil e qu~ 
a despeito dos laços étnicos e cultu 
rais com nosso povo e da identidad 
de esforços para o seu desenvolvimen 
mento, fol, por longo tempo, relegad 
a segundo plano. 

Os acordos em exame inscrevem ... sE 
de modo perfeito, dentro das linha 
mestras da política externa brasUei 
ra, traçadas no pronunciamento d1 
Chefe do Governo, de 20 de abril d• 
corrente ano, no Palácio do Itamara· 
ti, segundo o qual: 

1} o Brasil "se recusa a c-rer qm 
a História se desenvolve necessaria. 
mente em benefício de uns e em pre­
juízos de outros países"; 

2) cabe ao Brasil, dentro da comu· 
nidade internacional, parcela de de· 
cisão cada vez maior, não devend(j 
deixar de usá-la em favor de povos 
que, como o nosso. aspiram ao desen­
volvimento; 

~) a posição brasileira é '"de ativa 
solidariedade com o.s países em desen ... 
volvimento", competindo "à nossa di­
plomacia estreitar o entendimento 
com os povos que travam oonosco a 
dura batalha do progresso"; 

4) tem o Brasil o maior empenho 
em promover urna ampla cooperação 
com os países em desenvolvimento, 
como a República 'l'ogolesa, a fim de 
estar à altura do momento histórico 
que vive a Nação e em face do surgi-. 
mento, nos últimos anos, de nume­
l'osos Estados no continente africano. 

Tomada a iniciativa do encontro 
com- esses países, atravês da recente 
visita de nosso Chanceler, chegou o 
momento de se e:fetivar, mediante 
ajustes legais, como os submetidos a 
nosso exame, uma cooperação pro­
veitosa e um real intercâmbio nos 
domínios da técnica, da ciência e da­
cultura, criando oportunidades e uti­
lizando as maneiras destinadas a : 
aprofundar nossas relações com na-; 
ções cujas colaboração não é crescen­
temente necessária. 

Por essas razões, somos de parecer. 
que o presente Projeto de Decreto Le­
gislativo deve ser aprovada. 

Sala das Comissões, em 14 de junho 
de 1973. - Gustavo Capanema, Presi• 
dente - João Calmon, Relator - Mil .. 
ton Trindade - Franco Montoro -, 
Tarso Dutra - Cattete l'inbeinl, 
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PARECERES 
N.0 s 223 e 224, de 1913 

Que há de ser entendido por do­
:~~ cumento adequado tal como empre­

gado no texto do artigo UI? 
Sobre o Projeto de Decreto Le .. 

gislativo n.o 11, de 1973 (número 
100-B de 1973, na Câmara dos 
DepuÍados), que "aprova os tex ... 
tos do Acordo de Cooperação Cu} ... 
tural e do Acordo de Cooperaçao 
Técnic:a e Científica, firmatlos 
entre a República Federativa do 
Brasil e a República do Zaire, em 
Brasília, a 28 de fevereir() de 1973.". 

PARECER N.0 233, de 1973 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Sr. Virgílio Távora 

Na forma do disposto no artigo 44, 
item r, da constituição, o Sr. Presi­
dente da Repúbllca, com a Mensa­
gem n.o 67, de 1973, submet~ a apre­
ciação do Congresso Nacional SJS 
textos do "Acordo de Cooperaç"o 
Cultural e do Acordo de Cooperaçao 
Técnica e Cientiíicà, firmados entre 
a República Federativa do B_r~sil e a 
República do Zaire, em Bras1lla, a 28 
de fevereiro de 1973." 

Referida Mensagem é acompanhada 
de Exposicão de Motivos do Ministro 
de Estado~ das Relações Exteriores na 
qual Sua Excelência esclarece que: 

"Os acordos foram celebrados du­
rante a visita que fez recente­
mente ao Brasil o Senhor Ngura 
Karl-I-Bond, Comissário Político 
e comissário de Estado dos Ne­
gócios Estrangeiros do Conselh<J 
Executivo Nacional da República 
do Zaire e visam a criar um ins­
trumenu; legal capaz de discipli­
nar e orientar a cooperação entre 
o Brasil e aquele país africano n,?s 
dom1nios cultural e da cooperaçao 
técnica e científica." 

o preâmbulo dos acordos em ques­
. ~ão define o espírito que presidiu as 
negociações preliminares que red_un­
daram na assinatura dos referidos 
atos. o desejo de incrementar o in­
tercâmbio cultural e de promover 
:~ma ampla cocperação nos campos 
técnico e científico foram os princi­
'Jak objetivos . visados pelas Partes 
Contrantes ao negociarem os termos 
dos ajustes ora sob nosso exame. 

O ~'Acordo de Cooperação Técnica e 
Científica" define, nos dois primeiros 
artigos, o conceito e os tipos de coope­
ração a serem empreendidos. 

o artigo UI dispõe que a "elabora­
ção de programas e a realização de 
projetos especifícos serão estabeleci~ 
dos de comum acordo e serão objeto 
ele dacuntento adequado. Cabe aqui 
ressaltar que a expressão doeumentn 
adequado é por demais vaga e impre­
cisa não eorrespondendo, por isto, à 
melhor técnica redacional dos atos 
internacionais. 

Considerando-se que o Acordo de 
Cooperação Técnica e Científica 
constitui um instrumento legal básico 
«capaz de disciplinar e orientar a co .. 
operação" entre os dois países, enten­
demos que a expressão documento 
adequado deve ser interpretada como 
Ajustes Complementares ao Acordo 
em pauta. 

É de se ressaltar que os aludidos 
docu~nentos adequados representarão 
atos de fundamental importância, pois 
conterão "disposições regulando os 
meios e as modalidades de execução 
dos referidos projetos, assim como as 
responsabílidades financeiras de cada 
Parte". Nestas condições, entendemos 
oportuno fixar, desde já, que os do­
cumentos adequados, firmados poste~ 
riormente à ratificação do presente 
Acordo, deverão ser subrnetidos, no 
momento oportuno, à apreciação do 
Congresso Nacional 

Os demais artigos do Acordo esta­
belecem, de forma adequada, uma 
série de medidas visando a conceder 
facilidades e isenções fiscais para os 
especialistas e técnicos em servtço 
oficial no território da outra Parte 
Contratante. 

O segundo ato internacional que 
ora nos é dado examinar define, e1n 
seu artigo I, a intenção dos paises 
signatários em promover "um melhor 
conhecimento de suas respectivas 
culturas e de suas atividades nestes 
campos". E, a fim de que tal objetivo 
possa ser alcançado, são previstas, n~s 
artigos subseqüentes, diversas medi­
das, dentre as quais podemos desta­
car: o intercâmbio de professores 
pesquisadores e estudantes; a conces­
são, aos nacionais da outra Parte, de 
bolsas de estudo ou de estágios pro­
fissionais; a organização de exposi­
ções artísticas, conferências e repre­
sentações teatrais; e o intercâmbio 
de publicações culturais e educacio­
nais. 

os Acordos sob nosso exame repre­
sentam instrumentos eficazes de apro­
ximação entre os povos e têm grande 
relevância no momento presente em 
que Q Brasil procura estreitar os vin­
culas de amizade com os países afri­
canos. 

Diante do exposto, a Comissão àe 
Relações Exteriores opina pela apro­
vação dos Acordos, na forma do 
pre-sente projeto de decreto legisla­
tivo. 

Sala das Comissões, em 7 de junho 
de lfl73. - Carl'albo Pinto, Presidente 
- Virgílio Távora, Relator - Louri­
val Baptista - Arnon de 1\feUo -
Ney Braga - Acciuly Filho - Nelson 
Carneiro - Amaral Peixoto - Fausto 
Castelo~Branco - José Lindoso -
Franco Montoro. 

PARECER N.• ZZ4, de 1973 
Da ColJlissão de Educação e Cultura 

O Sr. Nguza Karl-1-Bond, Comissá ... 
Relat<Jr: Sr. Cattete Pinheiro ~ 

rio PolÍtico e Comissário de Estado 
dos Kegócios Estrangeiros do Conse~ 
lho I~xecutivo Nacional da R.epública 
do Zaire, esteve no Brasil e celebrtiu, I 
a 28 de fevereiro último, em nome do 1 
seu Governo, o Acordo de Coopera­
ção Cultural e o Acordo de Coopera-I 
ção 'l'écnica e Científica, ora em eU- • 
me nesta Comissão. O.s referidos con­
vênios foram submetidos à con.side- · 
ração do Congresso, pelo Presidente 
Garrastazu Médici, em atendimento 
ao dispOsto no art. 44, item I, da 
Constituição. Acompanha-lhes llS 
textos exposição de motivos em que 
o Ministro Mário Gibson Barboza in­
fQrm~": 

-- O Acordo de Cooperação Cti!­
tural objetiva fomentar o inter-, 
càmbio intelectual e cultural en- 1 

tre os dois países e prevê, pira. 
tnnto, a mútua concessão de bol­
sas de estudos, o intercâmbio de 
p.rofes.sores e conferencistas, a 
realização de exposições artisti­
cas, de concertos, de competições 
esportivas e a concessão recípro ... 
cn. de facilidades para a entrada.. 
nos dois países, de material edu ... 
cativo e cultural. 

o Acordo de cooperação Técnica 
e Científica, por sua vez, foi ce­
lebrado com o intuito de utilizar 
a experiência acumulada .. pelos 
dois países nos campos. tecnológi­
C{J e cientifico, com vistas a ace­
lerar o respectivo desenvolviruen­
tc econômico e social· e prevê a 
possibilidade de se elaborarem 
programas e projetos específicos 
de cooperação técnica ... 

Efetivamente, as Partes Contratan­
?.S CE.tabelecem cooperação na base 

u.a plena igualdade de direito, para 
consolidar e ampliar os respectivos 
patrimônios tecnológico e cientifico; 
artístico, literário e esportivo. 

A República do Zaire é o nome que 
tomou, a 27 de outubro de 1971, o 
então Gongo Kinsha.sa. Também o rio 
Congo passou a chamar-se Zaire. O 
esforçd que o Zaire realiza para ga­
nhar lnfra-estrutura, que lhe sirva de 
base ao desenvolvimento econômico, 
tern sido compreendido pelo Brasil, 
que promove maior aproximação com 
os paises africanos. 

OS acordos em estudo fazem lem­
brar que a história das nossas liga­
ções com o continente africano da­
tam do século dezesseis. Tradições, in­
teressE!S econômicos e estratégicos, a 
proximidade geográfica das duas cos­
tas, as transações comerciais, a ~x­
periéneia tropical, a unidade mar1ti­
ma, a participação do sangue africa­
no em n<lsf)a formação étnica - tudo 

\ 

• 

• 



- : l•llhe •• lt73 DIARIO DO CONGRt;:SSO NACIONAL (Seçii.o U) Sábado 16 ffl 
·-=-=====~==========================~~==~==~~~~========~~ 
inos conduz ao e.streltamenoo da tra­
tternidade com o.s africanos. 
I As ligações do Brasil com os países 
da Africa parecem ter cessada depois 
•de 1850. Durante rodo esse tempo, foi 
~realizado muito pouco, no sentído de 
li:eatar. os laços . rompidos. Agora, po­
rént, o Governo brasileiro se preocupa 
em superar dificuldades. O Ministro 
Gibson Barboza; !Cqm a Yiagem que 
.-ealizou a vários Esta<lo.s afticanos, 
traduziu a nova orientação de nossa 

rdiplomacla, que está voltada para o 
continente que participa da nassa 
hi:ltórla, praticamente desde o desco­
brimento. 

Os texl<>s que nos são submetidos 
comprovam o desejo do Brasil e do 
Zaire, de promover e desenvolver a 
cooperação técnica e científica, den­
tra do respeito it soberania e à Inde­
pendência nacionais; reconhecem, 
também, as vantagens que resultarão 
para os dois paises de uttla tal coope­

: ração, nos termos do art. Il da Con­
~enção Geral de COoperação Econô­
ml~a. comercial, Técnica, Científica 
e Cultural, tlrmada em Klnshasa, a 
9 de novembro de !972. Isso está ex­
presso no. preâmbulo dos acordos. 

1 Somos, pelo que ficou exposto, pela 
aprovação doo acordos, na tor:·ma do 
Projeto de Decreto Legislativo em 
exame. 

Sala das Comls.soes, em 14 de- ju­
nho de 1973. - Gusta\'o Capanema, 
Presidente - Cattete Pinheiro, Rela­
tor - Tarso Dutra - João Calmon -
Milton Trínd~~.o - Franco Montoro. 

PARECERES 
N."' 225, 226 e 227, de 197:Í 
Sob.re o Projeto de Decreto Le· 

gislativo n.0 4, de 1973 (n.0 94-B, 
de 1973, na origem) que J'aprova 
o texto da Convenção Geral de 
Cooperação Econõ:mica, Comer­
cial, Técnica, Científica e Cultu­
ral, finnada entre a. República 
Federutiva do Brasil e a Revú .. 
blica do Zaire, etn Kinshasa, a 9 
de novembro de 1972". 

PARECER n.• 225, de 1973 
da Comissão de Relações Exteriores 

BeJator: Sr. Jessé Freire 

Com a Mensagem n.0 54, <1e 1973, o 
Senhor Presidente da República, dan­
do cumprimento ao disposto no arti­
go 44, item I, da Constituição Federal, 
submete à apreciação do congresso 
Nacional o texto da Convenção Ge­
ral de Cooperação Econômica, Co­
mercial, Técnica, Científica e Cultu ... 
ral, firmada entre a República Fe­
derativa do Brasil e a República do 
Zalre, em Kinshasa, a 9 de novembro 
de 1972. 

! O Ministro das Relações Exteriores, 
em Exposição de Motivos que aeam-

panha o presente Projeto de Decreto 
Legislativo, esclarece que: 

<ó A Convenção estabelece as ba.ses 
e delineia os princípios gerais pa­
ra a celebração de futuros acor­
dos ou ajustes especiais, nos se­
tores mencionados em seu artigo 
I. Crla, ainda. uma Comissão Mis­
ta, para por em prática os proje­
tos de cooperação entre os dois 
paíse.s." 

Na lntroduç!W ao texto da Conven­
ção, ora sob exame. encontram-se 
delineados os principlo.s gerais que 
l.flrtearam a elaboração do ato in­
ternacional em apreço. A consciência 
da necessidade de promover uma 
aMPla política de cooperação, num 
ambiente de re:;peito à soberania 
alheia, e o desejo de eonsolidar os 
t ços de amJzade existentes entre as 
duas nações foram os fatores determi~ 
nantes que levaram os dois Países a 
subscrever o texto do ajuste em ques­
tão. 

Trata-se de um acordo hilateral des­
tinado a estimular a cooperação téc~ 
níco-eientíflca, bem como o desenvol­
vimento do intercâmbio econômico­
comercial e cultural entre os dois Pai­
se~. O tratado prevê a criação de uma 
Comissão Mista, composta por re­
presentantes dos Estados, devidamen­
te assessorada por técnicos e peritos, 
com o fim de por em prática os pro­
jetos de cooperação. 

A assinatura da pfesente convenção 
decorre do firme pr.opóJ;dte> do atual 
Governo de desenYolver a.:- máximo as 
relações exteriores, eonferindo ao Bra­
sil uma pesicão cada vez mais atuante 
n•_ âmbito >da comunidade interna­
cional. 

.e·m reJaçao à Àtrtca, tt-ruo~ pro­
curado estreitar. cada vez mais, os 
tradicionais vínculos que nos unem 
àcuela região do globo. através de 
uma cooperação realista e objetiva 
que permita conjugar a crynsciência 
e a vontade política de nações que 
se ereontram em estágio de desenvol­
vimento semelhante. 

Com a ratiflcaçao da C<'n'Vençao 
''sub judice" estatão lançadas as ba~ 
ses para uma efetiva coopera~ão en­
tre o nosso País e a República do 
Zaire, a qual certamente se revelará 
mutuamenOO profícua e permitirá 
a um( ntar o intercâmbio cultural, de~ 
finir modelos de cooperação técnica 
e estimular o crescimento de novas 
correntes de comércio. 

Os resultados positivos que a.dviriam 
deste aJuste internacional não se fi .. 
zeram tardar e, por ocasião da visita 
do Minístru da Relações Exteriores da 
República do Zaire a terras brasileira, 
foram celebrados três importantes 
acordos nos campos comerciaL Cul-­
tural, Cientifico e Técnico, além de 
um protocolo para o estabelecimento 

de serviço aéreos entre as duaa Re 
públicas. 

Constatamos, assim, que, antes mes 
mo de ser ratificada a Convenção en 
apreço, vem criando clima propicio 1 
uma maior aproximação entre os res, 
pectivos povos, 

No que compete a esta Comissâ< 
e:.aminar, nada hâ que possa s,el 
oposto à ratificação do texto que, 
além de ter sido elaborado com Ob· 
servância de todas as tonnalidade~ 
lega.ll! e pn>toeolares, atende a<> In· 
teresse geral da Nação. 

Ante o exposto, opinamos pela 
a!)rovação do texto da Convenção, 
nos termos do presente Projeto de 
Decreto Legislativo. 

Sala das Comissões, em 16 de maio 
d" 19'13. - Fernando Corr-êa, Pre· 

-sidente - Jessé Freire, Relator -
Carlos Lindtnberr - Accioly Filbo -
Antônio Carlos - Lourival Baptist• 
- Saldanha Derzi - N~y Brara 
Amaz-aJ Pei~oto - José Lindoso 
Fausto Castelo-Branco.. 

PARECER N. • 226, DE 19'3 
Da Comissão de Educação e CuJiura 

Relator: Sr. Benjamtn Farah. 
O Brasil e a República do Zalre 

celebraram, em Kinshasa. a 9 de no-­
vembro de 1972. uma Convenção Ge-­
ral de Cooperaçãc Econõrr..ica, CO­
mercial, Técnica, Científica e Cultu­
ral, cujo texto o presente Projeto de 
Decreto Legislativo propõe seja apro­
vado pelo Congresso Nacional. 

Na Exposição de Motivos, através 
da ~ual encaminhou ao Sr. Presidente 
da República o inteiro teor do referido 
Acordo Geral, o Sr. Ministro de Esta­
d· das Relacões Exteriores salienta 
que o mesmO "estabelece as bases e 
delineia os princíDios gerais para a 
ceiek .. acão de futuros acordru; ou 
a.}ustes e.soeciais" nos setores eeonô ... 
m.ico, comercíal, técnico, cientifico e 
cultural, tendo criado, ainda, uma 
Comissão Mista incumbida de efeti .. 
vR· os projetos de cooperação entre 
os Países contratantes. 

To tocante aos ajustes espeeiaJs 
sobre cooperação, nos setores acima. 
mencionados, declara o mesmo Minis .. 
trv que se encontram eles em fase 
final de negociação, esperando-se que 
sejam ultimados quando :a visita ao 
nosso Pais do Ministro das Relações 
F;.~tcriores do Zaire. 
· J Presente Acordo, vasado nos mes­
mos moldes de tantos outros já fir.­
mados pelo Brasil. obedece ao prin-- ; 
cípio da recinrocidade de tratamento t 
e objetiva promover e ampliar uma 
ampla colaboraGào entre os dois Países . 
com vistas ao desenvol~imento naque ... j 
le~ setores. 

Representa o ajuste em apreço um . 
significativo marco na dífusão e con- 1 
solidação dos laços de amizade exts .. 
tentes entre o Brasil e uma próspera . 
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ção africana, bem como um passo 
portante na cooperação altamente 
oveitosa entre os .nesmos, dentro 
, recíproco respeito à soberania e 
: inte::esses das duas partes contra­
ntes. 
Do ponto de vista cultural, não há 
, negar ser do maior interesse para 
:..1ossa Pátria a ce-lebraGão do refe­

do Acordo, que se integra perfeita­
ente num acertado plano de política 
,terior tendente a ampliar as ãreas 
3 nos$a cultura em contacto com p~­
JS e civilizações que. como a Rep';l­
lica do Zaire, muito podem contn­
...~-ir para a consecussão daquele ob­
~tivo. 

A Comíssão de Educação e Cultura 
pina. assim. pela aprovação ~o ~re­
ente Projeto de DecreW Legtslatwo. 
Sala das Comissões, t.m 31 de maio 

:e 1973. ~ Gustavo Capanema, Pre­
íriente - Benjamin Farah. Relator 
_ Milton Trindade - Tarso Dutra -
lrnon de Mello - Geraldo Mesquita. 

PARECER N.• 227, de 1973 
Da Comissão de Economia 

Relator: Sr. Renato Franeo 

Após os pareceres favoráveis das 
Comissões de Relações Exteriores e de 
Educacão e Cultura, vem a esta Co­
missão. o Projeto de Decreto Legisla­
tivo n.o 4, de 1973 (n.0 94-B/'73, na 
Câmara), que ''aprova o texto da 
Convenção Geral de Cooperação Eco­
nômica. Comercial, Técnica, Científi­
ca e Cultural firmada entre a Repú~ 
blica Federativa do Brasil e . a Repú­
blica. do Zaire, em Kinshasa, a 9 de 
novembro de 1972", para ser aprecia­
do o seu mérito econômico. 
r 2. O Projeto em estudo, foi enca­
minhado à consideração do Congres­

. so Nacional com a Mensagem n.0 54, 
'de 19'73., do Poder Executivo, acompa-

l
nhada de exposição de motivos do 
Senhor Ministro de Estado das Rela­
ções Exteriores. 

3. Trata~se de uma Convenção 
Geral de Cooperação Econômica, Co­
mercial, Técnica, Científica e Cultu­

, ral recíproca entre o Brasil e a .lte­
püblica do Zatre, a fim de promover 
objetivo comum de desenvolvimento 
econômico e social. 

4. Esta "Convencâo" é resultante 
da recente visita do· Senhor Ministro 
Mario Gibson Barboza ao continente 
africano, com o Objetivo -de estreitar 
as relações mútuas, em vãrios domi­
nios de cooperaçáo, dentro da "Políti­
ca voltada para o exterior'~ do atual 

, govenor. E precede aos acordos espe~ 
' ciais sobre cooperação econômica. co­
mercial, técnica, científica e cultural 

} ~ntre os dois países, segundo u Senhor 
· Ministro afirma em sua exposicão de 
1 motivos: ' 

"A Convenção estabelece as bases 
e delineia os Prin!" "1ios gerais pa­
ra a celebração de futuros acor-

dos ou ajustes especiais nos seto­
res mencionados em seu artigo I. 
Cria ainda, uma Comissão Mista 
para pôr em prática os projetos 
de cooperação entre os dois paí­
ses. 
Os acordos especiais sobre coope­
ração econômica, comercial, téc~ 
nica, científica e cultural estão 
em fase final de negociação e es­
pera-se que sejam concluídos 
quando da visita ao Brasil do Se­
nhor Nguza Karl~I-Bond, Minis­
tro das Relações Ji;xteriores do 
Zaire. Tais acordos, uma vez as­
sinados, seguirão o procedimento 
constitucional de cada um dos. 
países para sua entrada em vi­
gor". 

5. No mundo atual, são significa­
tivas as mudanças econômicas e tec­
nológicas. E podemos extrapolar, pa­
ra o futuro, uma quase perfeita mo­
bilidade dos fatores de produção, o 
que concorterá para transformá~lo em 
um sô "mercado". Desta forma, não 
se justifica o "isolacionismo". Do 
mesmo modo que a troca internacio­
nal de mercadorias e serviços é o 
resultado da especialização entre os 
'Oaises - pois se todos· eles fossem au­
to-suficientes, pruduzindo tudo que 
suas populações necessitam, não exis­
tiria qualquer comércío - a especiali­
zação nacional é estimulada pelo co­
mércio. Cumpre-nos alertar, porém, 
sobre o fato de que, todavia, ê possí­
vel, na quase totalidade dos casos. 
'1roduzir internamente um similar ou 
um substitutivo de qualquer mercado­
ria. Assim somente a devemos ímpor­
tar se o preço do similar nacional for 
superior ao da estrangeira. 

6. Sendo assim, a «convenção" em 
foco encontra~se perfeitamente en­
quadrada no IJrincípio econômico de 
que o comércio internacional é uma 
extensão. uma escala mais ampla, da 
especialização e do comércio interre~ 
gionaL Da mesma forma que a es .... 
pecializacão aumenta a eficiência e a 
renda real, na economía interna de 
um país, a especialização na escala 
internacional, tende a acrescer a efi­
ciência e a produção à economia 
mundial. 

7. Por outro lado, lembremo-nos 
de que a distribuição dos benefícios 
do comê.rcio ("grains of trade") entre 
os paises, dependerá, em larga me­
dida, das for~as da procura recípro­
ca internacional, cujo termômetro é a 
"relação dos rre<::os de intercâmbio" 
C"terms of trade"). 

8. Do exposto. somos pela aprova­
~ão do presente projeto de decreto le­
gislativo. 

Sala das Comissões, em 14 de junho 
de 1973. - .Magalhães Pinto, Presi­
dente -- Renato Franco~ Relator -
Leandro Maciel - Wilson Carnpos -
Franeo Montoro - Arnon de Mello -
ltelvídio Nunes - José Augusto. 

O SR. PRESIDENTE (Filínto Müller) 
- O expediente lido vai à publicação· 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sena­

dor Adalberto Sena, que falará como 
Líder do MDB. 

O SR. ADALBERTO SENA- <Como 
Líder do MDB, pronuncia o seguinte 
diseurso.) Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Além elas atribuições (:omuns às 
duas Casas do Congresso Nacional. 
tem o Senado - como todos sabemos 
- determinada área de competência 
específica. Nesta área, bem discrimi­
nado. no a.rt. 42 da Constituição estã 
a competê~cia para: 

"V - legislar para o Distrito Fe­
deral, .segundo o disposto no S 1.0 
do artigo 17, e nele exercer a fis­
calização financeira e orçamentá­
ria, co::n o auxílio do respectivo 
Tribun:ll de Contas". 

Por isso mesmo é que se justificou, 
entre os no:>sos órgãos técnicos, a ins­
tituição de uma Comissão especial 
para o trato desses assuntos e, tam­
bém, posteriormente a ampliação des­
se próprio órgão, quer na sua compo­
sição, quer na possibilidade de suas 
relações com o Governo do Distrito 
Federal, eom as emnresas: privAdas e 
com os diversos setores da comunidade 
local. 

O Senado não poderia, por conse­
guinte, assistir impassivel às críticas 
e apelos que se vêm erguendo na Im~ 
prensa e na Câmara dos Deputados 
contra os aumentos de impostos ul­
titnamente decretados pelo Governo 
do Distrito Ft'Cleral. Nas análises des­
se problema, não se justificaria, não 
seria compre€nsível a nossa absten­
ção; temos, porém, que seguir uma Ji .. 
nha de prudência, uma linha de jus­
ta interpretação dos fatos para de­
monstrar que as autoridades do Dis­
trito Federal r~solveram a questão de 
forma indiscutivelmente unilateral O 
aspecto financeiro foi o único consi­
derado, não otstante estarem af en­
volvidas cont.íng:~ncias socitti!i e fami­
liares, que não Poderiam ser postas â. 
Platf{em em problemâticas de tal na­
tureza. 

Vem a pelo salíentar mais uma ve4 
esta antinomia que se vem estabele­
cendo entre o técnico e o politico. Es­
tamos a ver quanto no cálculo desses 
impostos imperou o exclusivismo téc­
nico. Ao que parece, os financistas 
procederam como se estivesse apenas 
em jogo os interesses da administra­
ção, na sua luta para enfrentar o vo­
lume das despesas que vem crescen­
do, como todos nós sabemos. na pro­
porção do nróprio crescimento da. Ca­
pital da República, excedendo, por­
tanto, às previsõt;·s mai.s otimistas. 

Mas, nessa questão de impostos. co­
mo disse, o aspecto social não pode 

-

' 
\ 

• 
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ter desprezado. E, então, cabe aqui lei 82/66 é meridiana afronta à tal do País. Mas há uma referência , 
uma primeira distinção que deseja- politica econômico-financeira Go- V. Ex.a que não me parece tão posith 

~ m.os estabelecer para não recusar ao verno Federal VG inclusive no to- É quando o nobre Colega salienta 
·Governo do Distrito Federal a parcela cante à composição dos venci- fato de a maioria dos ocupantes ~ 
de justiça que nos estã a merecer. mentos e salários PT o fato de a imóveis de Brasília ser constitUída « 

·Distingamos assim o Imposto Terri- medida ser legal não justifica sua funcionários pitblicos ou de pesso1 
~ torial do Imposto Predial. Ambos f o- violenta aplicação PT para exem- cuja renda não seja das mais elevad~ 
ram desmesuradamente aumentados, plificar VG a constituição prevê A legislação atual dá a todos os pr< 

·mas, no caso do Imposto Territorial. a pena de morte que VG nunca prietários de imóve_is de Brasília, qt 
há por certo uma justificativa; nesse foi e - o Brasil espera - jamais os ocupem para resídência própri 
caso) houve realmente r<1zão para que será aplicada em nosso país PT uma redução de mais de 50% nes~ 

. na avaliação dos impostos se tomasse além de brandir a Lei como arma tributação. Parece~me que esse tal 
por base a atualização dos valores dos inexorável VG o secretário finan- responde, inteiramente, à questS 
imóveis, que muito se vem elevando ças sofisma ao assinalar que 11o formulada por V. Ex. a. porquanto est~ 
à medida que desenfreia a especula- maior desembolso do contribuinte belece uma norma de privilégío e, p< 
ção desordenadamente; influem cer- é decorrente da valorização de seu conseguinte, de respeito ao problem 
tas condições psicológicas geradas e patrimônio imobiliário" PT ot•a a que se reportou o nobre Colegl 
incentivadas pelos corretores de imó- VG nem sempre o contribuinte é Quanto à tributa"Çâo, no que concern 
v eis. dono do patrimônio imobiliário... aos imóveis alugados, já tem os seu 

e estas são palavras que desejo fazer aspectos peculiares e, como dísse, nã 
J!: justo que aqueles que adquiriram, minhas também _ tenho ainda elementos que me permi 

e continuam adquirindo imôveis para tam uma análise conclusiva. Não obs 
revendê-los, ou para aguardar melho- # •• e nem mesmo a posse de um tante, quero principalmente dizer ~ 
res oportunidades, sejam taxados com imóvel que está sendo pago em V. Ex.a que a Comissão do DistriC.O 
as avaliações atuais. Mas quando se prestações sujeitas correção mo- Federal não está omissa, nem à mar 
trata do Imposto Predial, as coisas to- netária pressupõe folgadas dispo- gem das reclamações que vêm sendt 
rnam aspecto muito difirentes: nem nibilidades financeiras PT 0 Se~ feitas por todos os meios de comuni· 
todos os proprietários de imóveis, eu cretário Finanças VG comO Eco- cação desta Capital. Oportunarne.ntt 
diria mesmo somente uma minoria nomista deveria estar atento a trarei ao conhecimento da Casa aqui· 
dos proprietários de imóveis. estão en~ esses pormenores VG que não es- lo que a Comissão do Distrito Federal 
trando nesta orgia de especn1ação. A capam à argUcia e à sensibilidade dentro de suas atribuições, podel'á tel 
grande maioria deles, proprietários ou do Ministro Delfim Netto PT mas como providência relacionada com ( 
simples compradores, ainda nesse re- já que ele não possuí VG apela.- problema. 
gime de financiamento ·que se esten, mos em nome população de Bra... O SR. ADALBERTO SENA - Nobrt 
de por anos e anos, é constituída, co~ silia VG para a urgência VG para Senador Cattete Pinheiro, em primei· 
mo se sabe, de funcionários públicos a sensibilidade e para bom senso ro lugar não compreendo conto v. Ex.• 
e de outros elementos do trabalho lo~ de Vossa Excelência VG um,·tan- · 

I - d' - - d f poderia, sequer de leve, interpretai ca , que nao 1spoe senao a raca do a valorização dos imóveis e VG 
renda dos seus vencimentos ou de por conseguinte VG do !ptu VG as expressões intciais deste meu dls• 
se_us ordenados. aos doze por cento fixados nas di... curso como uma crítica à atuação -

Não é justo, portanto, deixar-se de retrizes básicas da política anti... ou à omissão, conforme V. Ex. a. mésmo 
lado esta distinção, ísto é, que os im- infJacjonácia do Governo Federal disse - da Comissão do Distrito Fe-
postos incidentes sobre estes se equi- PT Deputado José Camargo. dera!. 
parem ou pouco se distanciem, dos O Sr. Cattete Pinheiro - Permite Sabe v. Ex.a. que já fui membro 
valores a que chegaram, de modo ge- V. Ex.a um aparte, Senador Adalberto dessa Comissão durante anos, inclu­
ral e indistintamente, os impostos ora Sena? sive exerci a sua Vice-Presidência, ao 
decretados. Esta é que é a verdade e o SR. \DALBERTO SENA _ Com lado de V. Ex.• Não seria eu que iria,. 
esta verdade tem de ser dita no Sena- muito prazer, Senador Cattete Pi- mesmo ve1adamente, amdir ao com-
do, como está sendo dita na Câmara nheiro. portamento ~ o que, aliás, dessa Co--
dos Deputados e bem comentada na missão importaria em uma critica pre ... 
Imprensa. O Sr. Cattete Pinheiro - Tendo V. cipitada e ainda mais por não_ saber 

Ainda ontem tivemos conhecimento 
de um telegrama endereçado por um 
dos elementos do nosso Partido, o 
Deputado José Camargo. ao próprio 
Governador do Distrito Federal, em 
term.os bem contundentes, é verdade, 
maS que nem por isso deixarei aqui 
de reproduzir, por retratar bem na sua 
essência, o desespero em que se en~ 
eontram as mais atingidos por tais 
aumentos de impostos. 

O telegrama é o seguinte, Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores: 

O Secretário de Financas de Vos­
sa Excelência tentou J"listificar em 
entrevista imp.rensa VG brutal in­
justificável aumento Imposto Pre­
dial Territorial Urbano procedido 
através artificio da reavaliação 
l'móveis Brasília PT o ato embora 
não conflitante com a Lei de vez 
que está amparado pelo Decreto-

Ex.-a iniciado o seu discurso com uma se a Comissão está ou não conside ... 
referência muito especial à Cotnissão rando o problema. 
do Distrito Federal desta Casa, refe- As atividades da comissáQ do Distn ... 
rência es.sa que poderá ter sido ou 
terá sido uma crítica a Comissão que to Federal não se resumem às que exa ... 

mina ern suas reunióes. Ela bem já. 
temos a honra de presidir.·· pode estar estudando essa· ma teria, 

O SR. ADALBERTO SENA _ De como sempre fez relativamente a ou­
modo algum. Ê uma Comissão a que tras de igual ou maior interesse PÍ!=-­
tive a honra de pertencer, e continuo blico. Creia que o meu único intento 
a prestigiar. naquelas referências anteriores foi 

ressaltar a importância que tem o Se­
nado na administração do Distrito Fe­
deral. Disse mesmo que tal é esta im-­
portância, que chegamos ate a criar 
uma Comissão Especial no Senado, e, 
por força ao seu desenvolvimento, essa. 
Comissão foi ampliada e estabeleceu­
se uma verdadeira rede de relações 
com as entidades privada~, com o Go­
verno, enfim, com muitos setores da 
comunidade do Distrito Federal. Não 
veja, pois, v. Ex.1\ nem de leve, qual­
quer critica, que, sendo, como disse~ 
precipitada t sem fundamento, de 

O Sr. Cattete Pinheiro - Touxe 
V. Ex. a algumas considerações que jul~ 
go oportunas. Não temos por que pre­
tender defender o ato do Executivo do 
Distrito Federal, e mesmo ainda não 
dispomos de elementos que nos permi­
tam uma análise conclusiva. O ilus­
tre Deputado José Camargo, no seu 
telegra-ma ao Governo do Distrito Fe­
deral, dá continuidade a uma ação, 
sob todos os títulos louvável, de vigi­
lância no exercício do seu mandato, 
relativamente aos problemas da Capi-
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nim principalmente jamais poderia 
partir. 

O Sr. Cattete Pinheiro - Permite 
v. Ex.a uma interrupção muito rá­
pida? 

O SR. ADALBERTO SENA - Pojs 
não f 

O Sr. Cattete Pinheiro - Agradeço a 
v. Ex."' o esclarecimento. Julguei de 
meu dever desde logo, situar a CO­
missão do Distrito Federal ante o pro­
blema. Agora permita V. Ex.3 dizer 
qu~. de certa maneira, é_ lamentàvel 
que até o presente momento nenhuma 
entidade de classe, nenhum cidadão 
tivesse feito chegar à COmissão do 
Distrito Federal qualquer apelo, qual­
quer reclamação em torno do pro­
blema. 

O SR. ADALBERTO SENA - A ré­
plica de V. EX.8 , quanto ao aumento 
dos impostos, confesso que era espe­
rada- não digo da parte de V. Ex.a, 
mas de algum elemento ora no exer­
cício .da liderança do Governo que 
tivesse Governo, acerca do problema. 

Devo dizer a V. Ex.A que a legação 
de que houve redução ou desconto -
não sei como se deva denominar tec­
nicamente - de aproximadamente 
50% nos impostos dos imóveis não 
alugados, é verdadeira e até poderia 
dizer que não foi de 50%, mas de '75%. 
'J'odavia isto é normal. Este fato não 
é novo, todos os anos tem havido esta 
redução, que jâ entrou na própria 
sistemática fiscal do Distrito Federal. 
E é exatamente nesse remanescente, 
isto é, quanto ao que se obtém depois 
do desconto desses 50% ou 75% que ~ 
críticas ainda reconheceram os exa ... 
geros. 

Tenho documentos em mãos e in­
formações seguríssimas de que, mes­
mo assim, o aumento atingiu a 100% 
e, em muitos casos, excedeu esta por­
centagem. Funcionário.s e trabalha.­
do!'es que em 1972, pagaram, digamos, 
cem cruzeiros, foram agora taxados -
em duzentos e tantos cruzeiros. Quer 
dizer: uns no dobro; e outros mais do 
que no dQbro, havendo, portanto, au­
mentos percentuais desmesurada­
mente superiores àqueles irrisórios 
15% que incidiram sobre os seus ven-

- cimentos. 

Coloco, por consegUinte, a questão 
desta maneira, reivindicando o que é 
justo e humano, mas sem deixar de~ 
-excluir dessas t-eivindicações, o caso 
do imposto territorial e também o 
dos imóveis alugadOs porque afinal se 
o imóvel está alugado, o proprietário 
está auferindo lucros adicionais. Des­
tes lucros é razoável que a comuni­
dade da Distrito Federal dele se be­
neficie através dos impostos coleta­
dos pelo seu Governo. Sabemos que 
o QQverno do Distrito Federal neces­
sita de aumento da receita; precisa 
de meios para enfrentar esse acervo 
de pl'Qblemas e despesas que, dia a 

dia, se avolumam principalmente nos 
campos da educação, da saúde e das 
obras de infra-estrutura. 

Incluo-me entre os que melhor re­
conhecem tudo isto, pois insistente­
~nte, nos nossos encontros com o 
Secretário de EducaçãD, indaguei de 
Sua Excelência se dispunha de re­
cursos suficientes, para que não res­
surgissem problemas como aquele que, 
ano passado .. foi motivo de reparos 
da minha parte ou seja, naquela pro­
telação do pagamento dos aumentos 
devidos, na época oportuna, a uma 
grande parcela de professores da Fun­
daç.áo Educacional. 

Quero deixar bem claro que a mi­
nha crítica se restrtngoe a este aspec­
to. Não houve da parte da Secretaria 
de Finanças uma consideração social 
do problema. Ela se limitou, repito, 
ao aspecto financeiro. Se os técnicos 
se arrojam o privilégio das melhores 
saluções para os problemas adminis­
trativos, e se al€ga que a intervenção 
dos políticos é demagógica ou até per­
turbadora, estamos aqui, mais uma 
v-ez, a demonstrar que as coisas não 
se encaminham bem quando prevale­
cem os preconceitos radicais. Have­
mos de temperar o "técnico" com um 
pouco dessas tonalidades humanas 
que geralmente escapam aos rigoris­
mos científicos e às preocut>ações bu­
rocráticas. 

o Sr. Cattete Pinheiro - Permite 
v. Ex.a. um aparte? 

O SR. ADt\LBERTO SENt\ - Pois 
não! 

O Sr. Cattete Pinheiro - Do que 
depreendi, considera V. Ex. a. correta 
a tributação sObre os imóveis aluga­
dos? 

O SR. ADt\LBERTO SENA - Cor­
reta. 

O Sr. Cattete Pinheiro - Somente 
v. Ex.a reclama o atendimento no 
que se relaciona ao percentual de co­
brança do Imposto Predial daqueles 
imóveis habitados pelos seus proprie­
tário.<;. 

O SR. ADt\LBERTO SENA- Exa­
ta. 

O Sr. Cattete Pinheiro - Permiti­
rá, então, V. Ex.a que formule uma 
questão: como poderíamos, além do 
que jâ está na legislação respectiva, 
fixar essa distinção entre imóveis 
alugados e imóveis ocupados pelos 
SE!'us proprietários, fugindo de um per­
centual que já existe e V. Ex.a diz 
estar fixado em 75% de redução? 

O SR. t\DALBERTO SENA - Para 
os imóveis ocupados pelos $eUS pro­
prietários, aliás, não é novidade! 

O Sr. Cattete Pinheiro - Justa­
mente ·e, por não ser novidade, já o 
Governe teve essa proocupação de as­
pecto social que reclama V. Ex.a., pois 
reduz em 75% o valor do imposto. E se 

.J 

todos nós temos essas preocupações, 
de ordem social, como poderia o Exe-' 
cutivo do Distrito Federal atender aos. 
reclamos de assistência social, sem 
que pr::tcurasse melhorar a arrecada-· 
çáo proveniente das rendas locais .... ~ 

O Slt. ADALBERTO - SENt\ -
.... e fazendo incidir os ônus sobre 
o próprio beneficiário ... 

O Sr. Catt•te Pinheiro - Absoluta­
mente. Toda a receita pública decor­
re de tributação sobre os cidadãos. 
Então, t~dos eles, em qualquer situa­
ção, particiJ)am des:se ônus e têm 
também essa obrigação cívica e sociaL 
Não quero, Senador Adalberto Sena, 
tomar a defesa do Governo do Dis­
trito Federal em torno de problema. 
que, repito, ná'J cQnheço na sua am .. 
plituC:.e, mas parece-me que no nosso 
País estamos caminhando cada vez 
mais para reclamar mais e mais en­
cargos, mais e mais serviços do Po­
der Público, querendo, cada vez mais, 
contrib'..lir menos. Ainda mais, esta­
mos confundindo na Administração 
Pública at.:uila que deve caber, real­
mente, a.o Governo, como ob1igaçâo de 
solução de problemas humanos e so- , 
ciais, que tem naturalmente que obe- ~ 
de\:.er a uma programática a ser de- 1 
tinida. ~ 

0 SR. AllALBERTO SENA - 'É in- 1 
teressante q:ue V. Ex.a, de certo modo, 
nas sua.s últimas expressões, se colo ... 
que em desacordo com a própria po ... 
titica anunciado pelo Governo. Uma 
das características da política da Re­
volução e a de ter, mais que os go­
vernos anteriores, recorrido a tribu ... 
tações para enfrentar os seus encar­
gos no desenvolvimento do País. 
Mas, também sabemos que o próprio 
Presidente da República tem feito de- . 
claraçOOs no sentido restritivo de.ssa 
política. S. Ex.a mesmo está reconhe­
cendo que, a despeito dos encargos do 
Governo, o povo está sendo sacrifica­
do pelas conseqüências dos ene.argos 
fiscais. E a te::tdência, pelo menos na. 
manifestação do seu desejo, de suas 
intenções, é dar uma guinada, de cer­
to modo, em s(~ntido contrário a essa. 
política. De maneira que pensar-se, 
como justa e inevitável, .semelhante 
orientação administrativa, é incidir 
muitas vezes e.:n erro, se não levar ... 
se em conta as situações humanas, 
como as dessas familias que reconhe ... 
cidamente estão sem condições de su ... 
portar além de muitos outros. os ônus 
a que me refiro. 

Tenho c.onhec1mento exato e com­
provado de casos em que independen­
temente desses desoonros de 75% que 
não constituem novidade. a diferença 
entre os impostos pagos em 1972 e 
em 1973, ascende a mais de 100%. 

O Sr. Cattete .Pinheiro - V. Ex.a 
poderia dar um E•xemplo? 

O SR. ADALBEitTO SENA Não 
quero c1tar nomes .. 

--

' ' 
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: o Sr. Cattete Pinheiro - Dê apenas 
o cálculo, o quantitativo. 

O SR. ADALBERTO SENA -Tenho 
aqui um caso: no ano passado che­
gou a mais de 230 cruzeiros; este ano, 
depois de feito o desconto, o proprie-

- tário pagou mais de 450 cruzeiros; há 
o ca.so que citaréi de um motorista 
que pagou menos, porque seu imóvel 
é menor: seu imposto passou de cin-

, qUenta e poucos cruzeiros para cento 
. e um ou cento e dois. 

O Sr. Cattete Pinheiro - De cin­
qüenta para quanto? 

O SR. ADALBERTO SENA - Para 
o dobro, o que dá 100%, salvo enga­
no; não sou bom matemático. 

O Sr. Cattete Pinheiro - Não é isto, 
absolutamente. É que V. Ex.a estava 
falando para o outro lado e eu não 
ouvi. Não pretendo discutir matemá­
tica com V. Ex.a Pretendo colocar as 
coisas claras, absolutamente claras, 
porque repito ainda para esclarecer 
que não estou nesta tribuna, nestes 
apartes dados a V. Ex.8 , com o respei­
to que V. Ex.a me merece, pretenden­
do defender a políMca do governo. 
Não cabe a mim esta iniciativa nesta 
tarefa, mas somente estou procurando 
participar de um debate para o qual, 
de certo modo, fui chamado, como 
Presi.iente da Comissão do Distrito 
FederaL 

O SR. ADALBERTO SENA - Este 
rP.speito é mútuo e eu também não 
posso capitular estas minhas palavras 
como crítica. Apenas quis abordar o 
aspecto que me pareceu injusto, do 
problema. Não costumo dar à palavra 
cntica o sentido comum, vulgar. Pa­
ra mim a crítica é apenas uma apre­
ciação. 

Certa vez tíve oportunidade de 
dizer ao próprio Secretário de Edu­
cação, numa reunião de nossa Co­
missão, que os seus verdadeiros ami­
gos -- não eram aqueles que só 
tinham encõmios para responder às 
suas exposições, ali previamente fei­
tas e shn aque1es que tinham também 
a preocupação de lhe abrir os olhos 
para certas particularidades que tal­
vez não houvessem sido percebidas 
por eJe, ou das quais não tivesse Sua 
Excelência tido conhecimento exato, 
mas de que eu e outros como homens 
que convivem de certo modo com o 
povo, deste outro lado da vida pú­
blica, chegamos a bem verificar 
através de informações exatas e de 
dados incontestáveis. 

É neste sentido que ocupo a tri­
buna e é neste mesmo sentido que 
junto o meu apelo, aos de tantos ou­
tros e às autoridades pUblicas, na 
expectativa de que se encontre, para 
as referidas conjunturas, a solucão 
humanamente justa, sem deixar 'de 
conformar-se às tecnicamente ade­
quatlas. 

'< o nobre Senador Cattete Pinheiro • porquanto, de finanças entendend 
pediu-me que indicasse essa solução. aquilo que posso perceber através d 

ora, sou um político, não sou um 
técnico em finanças. Se o fosse eu 
talvez me abalançasse a indicar o que 
me parece lógico. Não sei se é uma 
boa solução, essa de tratar-se somente 
de uma reavaliação de imõveis, e sobre 
esta incidir-se a alíquota estabeleci­
da. Mas sei que as leis antigas podem 
Jer revogadas e a aplicação dos cri­
térios vigentes não permitem as dis­
tinções que estamos reivindicando. 
Seria o caso de o próprio Governo to­
mar a iniciativa da modificação 
desses critérios. 

Repito, porém, estar aqui, cumprin­
do apenas um dever político, ou o 
dever humano de traduzir os anseios, 
e os reclamos daqueles que, na sua 
preocupação ou nos seus desesperos, 
vêm pessoalmente nos procurando 
dentro e fora desta Casa. Se V. Ex.f\, 
se a Comissão do Distrito Federal não 
têm recebido tais protestos ou recla­
mações pessoais é porque a maioria 
desses proprietários· são homens sim­
ples, que na sua timidez ou na sua 
ignorância dos "canais competentes" 
preferem apelar para nós, que esta­
mos em contato mais direto com eles. 
V. Ex.a mesmo, como político do Pará, 
quantos vezes não os recebe dos seus 
correligionários? 

O Sr. Cattete Pinheiro - V. Ex.a 
permite um aparte? 

O SR. ADALBERTO SENA Pois 
não. 

O Sr. Catte~.e l"mheiro - Somente 
sobre este aspecto, releve V. Ex.a ter 
que afirmar uma negativa, porque se 
há alguma de que a Comissão do Dis­
trito Federal possa, vamos dizer, van­
gloriar-se ê de ela ter-se tornado, de 
uns tempos para ca, naquilo que eu 
orgulhosamente proclamei: uma caixa 
de ressonância das aspirações e dos 
sentimentos da população de Brasília. 
Mais do que uma vez temos dado 
prova dessa posição. 

O SR. ADALBERTO SENA - Eu fiz 
referência ao fato. 

O Sr. Cattete Pinheiro - É justa­
mente naquela posição humana em 
que pretende v. Ex.a se colocar, ou se 
colocou, que a Comissão do Distrito 
Federal tem procurado também tra~ 
zer para as suas atividades. No que 
posso, de certa maneira, concordar 
com V. Ex. a é de que, por exemplo, a 
iniciativa das leis em casos tais de 
maténa financeira, não tenhamos que 
reconhecer a nossa incapacidade 
frente aos dispositivos constítucio .. 
nais. 

O SR. ADALBERTO SENA- Lógico. 

O Sr. Cattete Pinheiro - De ma­
n~ira que é só para lembrar, porque 
se v. Ex.a fala como leigo no assunto, 
eu tan1bém falo na mesma posição, 

leitura dos textos relativos à matérl 
ou aquilo- que os asse-ssores nos pos 
sam transmitir. Mas, de qualquer ma 
neira, quero dizer a V. Ex.a. que o as 
sunto será oportunamente debatid 
pela Comissão do Distrito Federal 
nessa ocasião esperamos ter de V. Ex.: 
a valiosa colaboração para· encontrar. 
mos as soluções a serem apontadas. 

O SR. ADALBERTO SENA - Isto 
apesa·l· de não termos poder de ini· 
ciativa. Quando V. Ex.a falou, pense· 
que estivesse dando resposta ao apele 
que fiz, mas preciso insistir que nãc 
fiz apelo à Comissão do Distrito Fe~ 
dera1, senão àqueles que têrn o podei 
da iniciativa. 

O S1·. Gnido Mondin - V. Ex.• per­
mite nm aparte, antes de encerrar seu 
pronunciamento, nobre Senador Adal .. 
berto Sena? 

O SR. ADALBERTO SENA - Ape­
sar de o semáforo estar anunciando o 
término do tempo de que disponho, 
concedo o aparte a V. Ex. a 

O SR. PRESIDENTE (Fllinto Müller) 
- (Fazendo soar a campainha.) Pe .. 
ço ao eminente Senador Guido Mon­
din que seja breve. porque o tempo 
do nobre Senador Adalberto Sena já 
estava esgotado hâ algum tempo. 

O Si'. Guido Mondin - Certo. Sr. 
Senador Adalberto Sena, o assunto 
que V. Ex.8 traz à tribuna., preferen­
temente, não seria de suscitar debate 
agora. Apreciei, todavia que o nobre 
Senador Cattete Pinheiro, na sua 
qualidade de Presictent~ da Comissão 
do Distrito Federal, o fizesse. No en­
tanto nós, da Liderança, estamos 
atent~s ao assunto. Posso adiantar a 
V, Ex. a que, pessoalmente, já recebi 
inúmeros protestos. Oportunamente, 
e v. Ex.a já tinha certeza disso, nós 
estaremos aqui com as informações· 
reclamadas por V. Ex. a, uma vez que 
este assunto não apenas tem, assim, 
um sentido geral, mas termina por 
nos envolver, pessoalmente, a todos 
nós. Digo isto para que V. Ex. a sai­
ba do interesse, como membro da Li­
derança e já pessoalmente, em trazer 
o assunto para uma conclusão entre 
nós. 

O SR. ADALBERTO SENA - As 
palavras de V. Ex.a, senador Guido 
Mondin vêm nos ajudar a dar res­
posta, Para terminar, sr. PresiS}ente~ 
a uma determinada ponderaçao do 
Senador Cattete Pinheiro. Quando S. 
Ex.a afirmou que a Comissão do Dis­
trito Federal é uma caixa de resso .. 
nância das aspirações da comunida­
de disse uma verdade. Sou testemu­
nha disso, mas o fato é que essa res .. 
sonância tem chegado através de co .. 
missões de associações de classe que, 
de certo modo, reúnem grupos popu­
lares dessa conwnidade. Ela chega 
raramente através de apelos pessoais~ 
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No entanto nos, eu e V. Ex. a como 
pessoas, Se~ador Guido MDndin, tam­
bém os recebemos. É exatamente a 
explicação que desejo dar, renovan­
dO este apelo nos termos em que co­
loquei a questão e agradec~en~o a V. 
Ex.a, Sr. Presidente, a toleranc1a para 
comigo em relação ao abuso do tem­
po. (Muito bem! Palmas.) 

. O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
'- Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Ruy Santos 

O SR. RUY SANTOS - (Pronuncia 
• seguinte discurso. Sem revisão do 
Ol'ador) Sr. Presid-ente, Srs. Senado­
res: 

O povoamento no Brasil, - a 
ocupação da terra des_coberta - fez­
se principalmente, as custas dos 
"Plantadores de currais". Na Bahia, 

, do castelo de Garcia d' Á vila sairam 
muitos deles em direção ao norte. 

, Chegaram àS margens do meu São 
Francisco. E o flanquearam para les­
te e oeste, ou o atravessaram para as 
ãrea.s que integram, hoje, os Estados 
de Pernambuco e do Piaui. Admirá~ 
vel ação bandeirante, apenas sem a 
-esperança de riquezas do subsolo. Nas 
costas de burro. Dias e dias para. o 
vencer de algumas léguas, através a 
caatinga, a procura do alto aprazível, 
com água perto, para a pousada. 
A pousada e o marco da passagem. Jl. 
conquista da terra com sacrifício. 
conquista com sofrimento que não há 
lei que possa anulá-la. E, atingido o 
local, a primeira~ tapera. A cerca de 
pau-a-pique, ou de simples remagem 
trançada. A deixada aí das primeiras 
eabe<;as de gado e parte da caravana. 
E nova marcha para a frente, para o 
fincar de novo curral. nova casa, em­
brióes de outros povoados. 

o português Domingos Barbosa foi 
. um desses desbravadores, desses plan­
tadores de currais na Bahia, desses 
semeadores de civilização. E uma das 
fazendas que constituiu foi a "Olhos 
d'Agua"', nas proximidades da atual 
cidade de Feira de Santana. Doou, 
então, duzentas braças quadradas de 
terra conquistada, com "sangue, 
suor e lágrimas'", para a construção 
de uma capela, em louvor de Santa­
na e São Domingos, que estaria pron­
ta em 1733. E as casas foram surgin­
do em derredor. consütuindo um po­
voado. Nascia a devoção de Nossa Se­
nhora Santana que é a padroeira de 
Feira. E surgiu a primeira rua, a Rua 
dos Marchantes, na estrada que bus­
cava Juazeiro. A capela, ou o distrito 
religioso, desmembrar-se-ia, pouco 
depois da freguesia de Cachoeira, -
a heróica das lutas de 2 de julho, cujo 
sesquicentenário a Bahia comemora 

· - para fazer parte da freguesia de 
São José de Itapororocas. Da lavoura 
e da pecuária vivia sua gente. E. em 
pouco, o povoado era uma vila. Em 
1838, a venda do gado só podia ser feita 
no campo da Gameleira, tradição 

mantida até hoje com a feira de ga­
do que, a partir de 1854, realizar-se-ia 
às segundas-feiras, um dos fatores tu­
rísticos da terra, tradição, respeitada 
até não faz muito, mesmo quando 
coincidente com um dia sant.J ou um 
feriado nacional. Naquele ano a vila 
de Feira de Santana já pOSoiUÍa vá­
rias escolas, inclusive uma de latim; 
o Asilo de Nossa Senhora de Lourdes, 
em beneficio do qual Ruy pronuncia­

I ria uma conferência; o Montepio dos 
' ArtiStas Feiren.ses. O Imperador a vi­
sitaria com a Imperatriz.. 

Um século atrás, a vila já ultra­
passava a dimensão de vila. Possuía 
mais de cem casas comerciais. Era o 
grande entreposto de negócio do in­
terior baiano. Em mais de uma re­
sidência existia piano, que era toca­
do pelas moças feirenses. Possuía 
ruas calçadas e um esboço de ilumi­
nação pública. Espalhavam-se as fa­
zendas, pelo desdobramento dos la­
tifúndios, onde se vivi:a não só da 
pecuária, COIIl{) da plantação de fei­
jão, milho, mandioca~ do fumo.. Pas­
saria, então, a cidade. E com um tí­
tulo pomposo - Comercial Cidade 
de Feira de Santana. E, dali para cá, 
não houve como deter Feira de San­
tana. Progressista e bela, é hoje o 
nobre portal do sertão. Numa das 
suas pregações políticas, disse Ruy 
Barbosa que o sertão não conhece o 
mar, nem o mar o sertão. Feira é, 
praticamente, o alti,lano donde se 
divisa.. com sentimento, um e outro. 

Feira está, amanhã em festa. Bem 
que eu quisera estar lá, participando 
da emoção de sua gente. Dmi que lá 
nasceram, e dos que. como eu, se fi­
zeram feirenses pelo coração. Uns e 
outros os grandes construtores do seu 
presente, a impulsioná-la para um 
futuro maior. E tudo feito com tra .. 
balho e amor. João Marinho Falcão, 
um dos seus maiores filhos que, de 
tangedor de gado passou a ser um 
grande empresário, inteligente e ho­
nesto, estando um dia em Nova ror­
que, com o seu filho deputado Wilson 
Falcão, um amigo chamou sua aten­
ção para a beleza da grande cidade 
americana; a. João Marinho, de pron­
to, replicou-lht:. -

- Bonita mesmo é Feira ... Nada 
como Feira de Santana. 

Pretensão'? Não. Amor. Amor à ter­
ra. Amor ao rincão. Amor que o fez 
colaborar no progresso de sua cidade, 
de que foi admirável prefeito. 

Nada se faz, na vida. sem amor. E o 
amor dos feirenses pela sua cidade é 
que os leva ao trabalho maior pela 
sua grandeza. Feira está completando 
cem anos, Feira, a capital do sert.ão 
da minha Bahia. A cidade com que di­
vido, o melhor do meu carinho, que 
deveria ser todo de minha Casa-Nova, 
modesta e esplêndida. _ 

O Sr. Arnon de MeDo - Permite­
me, V. Ex.• um aparte? 

O SR. RUY SANTOS - Pois não. -~ 
O Sr. Arnon de Mello - Ouc~o. com 

muito prazer, o discurso de V. Ex.a, 
discurso de enamorado de Feira de 
Santana, pela cidade que conheço de 
há longos anos. E a re.'5peito da cita­
rão que V. Ex.a faz do amor que ela 
tnspir.l, recc-rdo episódi.o que ocorreu 
c~:n c Barão de Penedo. filho da ci­
jade do mesmo nome e Embaixador 
do Bm.sil em Londres, onde era deca­
n) do Corpo Diplomáticc. Certa vez 
em que se elogiava numa Embaixada 
o sorvete servido à sobremesa o Ba­
!:'ão exclamDu: "Mas sorvete melhor 
do que o de Penedo não existe." Muito 
obrigado a V. Ex..t'. ·-f 

O SR. RUY SANTO~ - Eu é que 
agrad!~O a V. Ex.a.. .; 

Mas isso se encontra, esta referência 
se nota e se anota em todos aqueles 
qUe têm verri~tieim amor à t;p-rra em 
QUJ nasceu. 

Pena que não esteia amanhã em 
Feira 1ie Santana. Que não possa estar 
lá. Para pedir à Nossa Senhora de 
Sq,ntana, da capela da fazenda "Olltos 
d'água.", que continue a olhar por ela 
c por seu grande povo pa':'a se tornar 
semprt;. e sempre maior. CMuito hem! 
Palmas..) 

O llR. PRESIDENTE (Adalberto 
Sena) - Tem a palavra o nobre 
Senador Clodomir Mllet. 

S. Ex.a não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Augusto Franco 

O Sll. AUGUSTO FRANCO - Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Pre­
sidenU\ Srs. senadores: .f. 

No entendimento de técnicos e cien­
tistas sociais sem preconceitos, o de-­
senvolvimento econômico não é ape­
nas o emprego eficaz. e a expansão 
quanti·~atíva dos fatores da produção. 
Deixando-se de lado o rigor esquemá­
tirJ das fórmulas e definições rigidas, 
urge visualizar o desenvolvimento 
como processo infra-estrutural con-
j un~ural gerador de transformações, 
econômico-sociais novas ou mesmd1 

inéditas. Convergem, assim, no mesm~ 
fr;.nômeno, a produção e o consumo, · 
a renda e o salário, o acúmulo dos 
bens e servicos disponíveis e a dis­
tribuicíio das riquezas geradas ou pro­
duz\n•• .. 

Desenvolvimento é política ctesen­
-vo""vimentista, é a técnica do enrique­
cimento social. Porque basicamente 
global ,e nacional, o desenvolvimento 
tem se:"J.tido integrador e uma preo .. 
cupação ou finalidade humanística, 
Fala ern desenvolvimento je Estados 
em desacordo ou descompa.s.so com ()S 

· demais, é um equívoco. O desenvolvi­
mento é, também, filosofü'. política, 

· interrelacionando e unindo dinâmica 
e produtivamente diferentes áreas ou 
unidad~:-s geográficas, econêrnicas, cul­
turais e políticas para. o fortalecimen-

-
\ 

·-
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to e modernização da sociedade na .. 
cional. Não há desenvolvimento longe 
dL Nação e contra o homem. Do mes .. 
mo modo que a realidade rejeita os 
esquemas teóricos que lhe são impas .. 
tos, a Nação reage, a curto ou longa 
prazos. aos projetas e decisõe.s que não 
sensíbilizam e integram todos os Es­
tados e regiões. 

O desenvolvimento, como caminho 
ou meta, não exclui nem prescinde 
da tributação, ela própria politica teo­
rizada, técnica administrativa, .siste­
mática operacionaL Toda tributação 
é ou deve ser politica em ação. Seja 
porque participa do processo de dis­
tribuição da renda, seja porque afeta 
e disciplina, igualmente, os custos, 
todo sistema tributário, desde que 
ac!.equado, orgânico e racional, permite 
ao poder público compatibilizar o 
desenvolvimento com seus objetivos e 
resultados necessariamente sociais. 
Qualquer que seja seu campo ou ní­
vel de incidência, a tributação, in­
grediente de um contexto tã-0 econô­
·r Jcc quanto social, interesse mediata 
011 imediatamente, a toda a comuni­
dade nacional. A própria competência 
t- iLutária específica dos Estados não 
está alheia ou não deve ser refratária 
às diretrizes básicas do desenvolvi­
mento nacionalmente proposto ou 
perseguido. Cite-se, a :Jropôsito, o 
Imposto de Circulação de Mercadorias 
tiCMJ, imposto substantiva e adjeti­
Yamente estadual, mas que. na sua 
mecânica e dinamicidade, interfere e 
envolve a toda a economia brasileira. 

Introduzido, no Brasil. pela Emenda 
Constitucional n.o 18., de· 1.o de dezem­
bro de 1965, complementada pela Lei 
n.0 5.112, de 25 de outubro de 1966, 
o ICM, nascido para corrigir distor­
ções do antigo Imposto de Vendas e 
Consignações <IV C), e eliminar con­
flitos interestaduais de competência 
tributária, parece atuar agõra como 
obstáculo à efetiva e harmônica inte­
gração de todas as unidades da Fe­
deração. A atual sistemLtica do ICM 
conspira, de certa maneira. contra a 
união nacional, aprofundando a anti­
pática e perigosa dicotomia entre os 
chamados Estados produtores e os Es­
tados consumidores, dicotomia, aliás, 
agravada com a atribuiçào dada às 
diferentes unidades federativas para 
legislar em materia de isenção do re­
ferido tributo. Cuida-se, por isso mes­
mo, como indicação inteligente ou pa­
liativo protelatório, vincular tal isen­
ção à obriga~riedade de uma resolu­
ção prévia e conjunta dos Secretários 
da Fazenda. € o reconhecimento tar­
dio, por todos as Estados, da seriedade 
do problema. Mas, de qualquer forma, 
processa-se, através do ICM, a trans­
ferência de rendas ou recursos dos 
Estados consumidores para os Esta­
dos produtores. aflorando, em conse­
qüência, no contexto, o polêmico con­
flito entre o Cent.ro-Sul ou, especifica­
mente, São Paulo e o Nordeste. Não 
se quer e não se defende, no País, nova 

versão do esquema das áreas hege­
mônicas ou centrais em choque com as 
áreas atrasadas ou periféricas, mas a 
verdade é que, como vem se consta­
tando, o ICM, seja causa ou efeito, 
institucionaliza, contraditória e opera­
cionalmente, a política de desenvolver 
os Estados jà desenvolvidos, contida 
ou frustrada, concomitantemente, a 
promoção econômico-social dos Esta­
dos subdesenvolvidos ou atrasados. 

Na medida em que se explica e de­
fende o desenvolvimento, como filoso­
fia da nacionalidade em expansão o 
ICM não ê ou não está sendo desCn­
volvimentista. Não se 'trata, porém, 
face a problemática, de optar, unils.­
teralmente, pelo Centro-Sul ou São 
Paulo, ou pelo Nordeste. A grande e 
única opção possível é a favor do Bra­
sil. Esta opção, contudo, jamais se 
efetivara uma vez sacramentado, en­
tre os Estados, o distanciamento ou 
desnivelamento que o ICM, no mo­
mento, estimula e promove, em pre­
juízo, principalmente, da ampliação e 
fortalecimento do mercado interno, 
fundamento primeiro e motivação 
maior do desenvolvimento politica­
mente, globalmente e nacionalmente 
bem conduzido. 

Nos termos em que estâ colocado e 
vem funcionando, o IC:rvr se afigura, 
paradoxalmente, agente de descapi­
talizaçào dos Estados consumidores ou 
atrasados. Estima-se, apesar da con­
trovérsia, que através do mencionado 
tributo os Estados consumidores con­
tribuem, anualmente, bastante para 
São Paulo. Isso, obviamente, não ajuda 
a São Paulo nem serve, tampouco, ao 
Nordeste, pois desenvolvimento desi­
gualmente formulado só faz emergir 
e consolidar difíceis e temerárias desi­
gualdades e tensões. sociais e econô­
micas, sabidamente incompatíveis com 
a política de integração nacional co­
mandada, com firmeza e audácia, 
pelo Excelentissimo Senhor Presidente 
da Repúbllca Emllio Garrastazu Mé­
dicJ. Concentrar a arrecadação nas 
áreas de maior dinamicidade econômi­
ca para, com isso, avolumar os dispên­
dios nas regiões de menor ou pouco 
desenvolvimento, parece paternalismo 
ou gratuidade com o paradoxal obje­
tivo de atritar ainda mais os Estados 
formalmente protetores com os Esta­
dos aparentemente protegidos. 

Por tudo isso ressalta, nesta hora, 
especialmente no que diz respeito ao 
Nordeste, a imperiosa neces.sidade da 
formulação da atual sistemática do 
ICM. A politica cambial do Governo, 
no Império, como salientou, certa vez, 
nesta Casa, o ilustre Senador Arnon 
de Mello, favoreceu o café em detri­
mento do açúcar e do algodão que, na 
época, constituiam a base da riqueza 
nordestina. 

O Sr. Arnon de Mello - V. Ex.a. me 
concede, um aparte? 

O SR. AUGUSTO FRANCO - Com 
muita honra, nobre Senador. 

O Sr. Arnon de Mello - Nobre Sen 
dor Augusto Franco, no ano passa1 
ocupei por quatro vezes a tribuna 1 
Senado para tratar do ICM. Todos , 
argumentos a que então recorri pal 
destacar-lhe as inconveniências cont 
nuam válidos. Ainda há pouco temt 
li na imprensa um quadro estatístü 
segundo o qual São Paulo havia arr~ 
cadado, nos três primeiros meses desl 
ano, mais de 8 bilhões de ICM, qua~ 
a mesma importância arrecadada pc 
todos os restantes 21 Estados do Bn 
sil. Positivamente, nobre Senador Au 
gusto Franco, o gigantismo de Sã 
Paulo não interessa nem ao própri 
São Paulo porque - como eu disse ei. 
um de mem; pronunciamentos do a.n 
passado nesta Casa - pior do qu 
não ter com que comprar, é produzi 
e não ter a quem vender. Sou um en 
tusiasta de São Paulo, a cujo espirit 
empreendedor tanto deve o Brasil 
rendo minhas maiores homenagem 
mas o quero grande no presente e n1 
futuro, sem os riscos de um enfraque· 
cimento ou colapso do mercado inter. 
no. Veja-se este exemplo: depois dt 
Segunda Guerra Mundial, os Estado: 
Unidos como que detinham todo t 
ouro do Mundo, mas logo deixaran 
essa posição solitária para a posiçãc 
de ajudar a restauração da Europa 
com o Plano Marshall, e de desenvol· 
ver outras nações, como o Japão. Os 
problemas relativos ao ICM, que aquJ 
debati, continuam se agravando. C 
Nordeste, por exemplo, está menos de~ 
senvolvido em relação ao Centro-Sul 
do que há anos passados. Evidente­
mente as disparidades regionais se 
acentuam. E, como diz V. Ex.6

, isso 
também não interessa a unidade nem 
à segurança nacionais. Minhas con­
gratulações a V. Ex. a por trazer a este 
Plenário assunto de tamanha impor­
tância. E muito obrigado a V. Ex.a. 
pela generosidade da referência ao 
meu nome e pela honra de me con­
ceder este aparte. 

O SR. AUGUSTO FRANCO - Nobre 
Senador Arnon de Mello, quem tem de 
agradecer a interferência de V. Ex ... 
é o orador que agora está na tribuna. 

Citando o nome do eminente Sena­
dor, neste meu discurso, fi-lo exata­
mente para referir fatos verda(leiros 
que v. Ex.a destacou em vários dis• 
cursos nesta Casa. 

Senhor Presidente, estranho que1 

agora, seja, também, o ICM fator de 
descapitalização e endividamento do 
Nordeste, região que, com suor, parti­
cipa, efetivamente, do desenvolvimen ... 
to nacional, desenvolvimento que se 
deseja integrado equidoso e soberano. 
(Muito bem! O ~rador é cumprimen-­
tado.) 

Comparecem mais os Srs. Sena- ; 
dores: 

Geraldo Mesquita Milton 
Trindade - Clodomir Milet- Jo­
sé Sarney - Fausto Castelo­
Branco - Dinarte Mariz - Duar-
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te Filho - Milton Cabral - Ruy 
carneiro - Wilson Campos -
Teotônio Vilela - Leandro Ma­
ciel - Eurico Rezende - João 
Calmon - Amaral Peixoto -
Benjamin Farah - Nelson Car­
neiro - Gustavo Capanema -
Magalhães Pinto - Orlando Zan­
caner - Emival Caiado - Osires 
Teixeira - Antônio Carlos -
Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE ( Adalberto Se­
la) - Está finda a H.ora do Expe­
l!ente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Jtem 1 

Discussão, em segundo tutno, 
do Proieto de Lei do Senado n.0 

37, de 1972, que dispõe sobre o 
pagamento das verbas, dotações 
ou quotas, devidas aos Estados e 
Municípios e retidas ou suspensas 
por irregularidade, e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n.0 195, de 1973, 
da Comissão 
- de Redação, oferecendo a re­

dação do vencido para o se­
gundo turno regimental. 

Em discussão o projeto em segundo 
turno. 

Se nenhum dos Srs. Senadores 
quiser discuti-lo, vou encerrar a 
discussão. (Pausa.) 

Estâ encerrada. 
Encerrada a discussão, o projeto é 

dado como definitivamente aprovado, 
nos termos do art. 316 do Regimento 
Interno. 

o projeto irá a Câmara dos Depu­
tados. 

É o seguinte o proJe"o aprovado: 
Redação do vencido, Para o se· 

gundo turno regimental, do Pro. 
jeto de Lei do Senadc. n, 0 37, de 
1972, que dispõe sobl'e o paga­
mento das verbas, dotações ou 
quotas, devidas aos Estados e 
Munici]lios e retidas ou suspensas 
por irr~~ularidade, e dá outras 
providência~. 

O Congresso Nacíonal d~creta: 

Art. 1.0 O pagamento das verbas, 
dotações ou quotas, devidas aos Esta­
dos e Municipios a qualquer título, re­
tidas ou suspensas em virtude da 
apuração de irregularidade, na exe­
cução ou no seu destino, serã efetua­
do pelo .órgão competente da admi­
nistracâo direta ou indireta da União, 
após ~ comprovação de que foram 

·adotadas providências para a apura­
.<;ão do fato e de terem sido tom~das. 
contra o responsável, as medidas pre­
vistas em let. 

Art. 2.o Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3.o Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Se­
na) 

Item~ 

Discussão, em primeiro turno 
(apreciação preliminar da consti­
tucJonalidade, nos termos do art. 
297 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n.0 10, 
de 1973, de autoria do Sr. Sena­
dor Nelson Carneiro, que acres­
centa parágrafo ao artigo 19 da 
Lei :n.o 5.107, de 13 de dezembro 
de 1966 (Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço) preceituando 
sanção penal à empres9- que não 
efetuar os depósitos na conta in­
dividualizada do em p reg a d o 
optante do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, tendo 

PARECER, sob n.0 86, de 1973, 
da Comissão 
- de Constituição e Justi~a, pe­

la inconstitucionalidade. 
Em dí::;cussâo o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores 

quiser discuti-lo, encerrarei a dis­
cussão. (Pausa.) Está encerrada. 

Em Votação o projeto, quanto à. 
constttuc;:tonalidade. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Rejeitado. 
O projeto vai ao arquivo. 

ll: o seguinte o projeto arqui­
vado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 lO, de 1973 

Acrescenta parágrafo ao art. 19 
da Lei n.0 5.167, de 13 de dezem-­
bro de 1966 (Fundo de Garanti~! 
do Tempo de St:rviço) preceituan­
do sanção penal à ~mpresa que 
não efetuar os depósitos na con­
ta individualizada dq eml)re~ado 
opbnte do Fundo de Garantia da 
Temnn de SPrvlço. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O art 19 da Lei n.0 5 .107, 

<!e 13 de ne2embro de 1966. passa a 
"'iS!Orar com o seguinte parágrafo 
,·,""'ieo: 

"Art. 19. . . . . . ............... . 

Parágrafo único. Inclui-s~ entre 
os f::ttos constitutivos de crime de 
frustração de direito assegurado 
por lei trabalhista. definido no 
art. 203 do Código Penal, a não­
realização dos depósitos previstos 
ne_.::ta le: dPntr~J de 60 rsPMenta) 
di::ts do termino dos praws le­
gais!' 

Art. :l.o Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR, PRESIDENTE (Adalberto 
Senal 

ltem 3: 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Pxojetos de Lei n.on 15/71, 59/68, 
46/68 que dispõem sobre contri­
bui ~ão do INPS do' 'tofissionats 
liberais, tendo 

PARECER, sob n.0 192, da Co­
ml.ssào 
- .. de Legislação Social, no sen .. 

tido de serem considerados 
prejudicados com a aprova­
ção do Projeto de Lei n.0 

6/73 (CN). i 
No• tetm% da lek" b do art. 372 

do Regimento Interno, esta Presidên­
cia decLara a matéria prejudicada, em 
virtude da aprovação pelo Congresso 
Nacional, na sessão de 30 de maio de 
1973, do Projeto de Lei n.0 6, de 1973 
(CN), que "rnod!fica a Legislação de 
Previdência Social1 e dá outras pro­
vidências. 

Os projetos serão arquivados. 
() SR. PRESIDENTE (Adalberto 

Sena) - Esgotada a matêria cons­
tante dH Ordem do ·ma. 

Há orador inscrito para esta opor-. 
tunidade. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor 8en.íamin Farah.. 

O SR. BENJAMIN FARAR - (Pro­
nuncia o seguinte discurso - Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senu.dores: 

Doís assuntos trazem-me ht>je à 
tribuna. 

O prlmeiro deles se relaciona com 
o memorial enviado ao Excelentissimo 
Senhor l,residente da .República. pelo 
Sindicato dos Médicos de Pernambu­
co, e cuJo teor dá conta do res>:dtado 
da IV Jo~nada das Slndlcatos Médicos 
do Brasil, realizada, em outubro do 
ano passado, em .Recife. 

Seguné.o aquele documento, Sr. Pre­
sidente, a assistência médica previ­
dPnciária prestada aDS brasileiros, 
embora tenha auments.dc quantitati­
vamente. ainda deixa ml'ito a desejar 
sob o aspecto qualitativo. 

As raz,.Jes desse estado de coisas, 
dessa desumanizaçào da Med~cina, 
d~c:-orrentP. da sua tral'lsformacão em 
mera prestação de serviços., seria a 
ampliacáo da assistência sern uma in­
fra-estrntura adequada e sem uma 
concentrac:;ão de recursos. 

Outro J;.Onto que oofl·eu reparos, foi 
a ausência de liberdade na escolha 
d'Js médü:os pelos c<:mtribuintes pre­
vidPn("iál'iN, ao contrário do que 
ocorre com os funcionários que con-
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tribuem para a Patronal, que têm di­
teito à livre escolha dos médicos cre­
denciados. 

Foram, ainda, enfocados, através 
daquele memorial, os problemas da 
organização da equipe médica, prin~ 
cipalmente no seu relacionamento 
com o pessoal auxiliar, corn a delimi­
tação dos campos de ação de cada 
profissional, e da -excessiva concen­
tração dos médícos em área urbana. 

A propósito, sustentam os médicos 
participantes da IV Jornada dos Sin­
dicatos Médicos do Brasil: 

"A categ~..tria médica vem-se 
preocupanao de longa data com 
o problema da interiorizaçáo do 
médico e o da concentração ele­
vada áos mesmos em área urba­
na. Pe:1sa a. maioria que os seto­
res capazes de contribuir para in­
teriorizar o médico, distribuição 
tão necessária à nação brasileira, 
sa'J aqueles oriundos do setor co­
munitário, A comunidade brasi­
leira é por tradição passiva na 
iniciativa do setor de saúde. O 
homem brasíleiro não tem a 
preocupaçá.o bâsica de pro\'·er a 
sua saúde: ele espera da área 
governamental, passivamente, o 
provimento dos recursos necessá­
rios à sua prevenç·ão ou recupera­
ção. Acha a categoria médica que · 
a educação, no sentido de moti­
var a comunidade da responsabi­
lidade int:dnseca da manutenção 
da sua saúde, poderá estimular 
a interionzação do médico, pela 
facilitação de recursos necessários 
ao exercício da boa Medicina. Ao 
lado desta educação e motivação 
da comunidade, se torna necessá­
ria concentração de recursos des­
tinados ao setor saúde, numa 
supervisão evidente do Ministério 
da Saúde." 

O segundo assunto que me 
traz à tribuna, Sr. Presidente, diz 
respeito ao expediente que me foi en­
caminhado pelv Sindicato das Empre­
sas de Transportes de Carga do Es­
tado da Guanabara. 

No entender do Presidente daquele 
órgão classista, há a possibilidade de 
um agravament<J sêrio das dificulda­
des atualmente encontradas, em todo 
o País, para o escoamer:to das pro­
duções agrícolas. 

Apontam os empresários do setor 
de transportes, como causas da defi­
ciência do sístema rodoviário nacio­
nal de cargas, o preço baixo dos fre­
tes, a falta de crédito e o alto custo 
da renovação das frotas de caminhões 
exJ.stentes. 

Abordando o problema da dispOni­
bilídade de carga de retorno para ca­
minhões que levam mercadorias a ou­
tros Estados, asseveram os empresá­
rios não haver frotista que se anime a 
mandar gêneros para a Bahia, por 

exemplo, porque não há muita possi~ 
bilidade de· voltar cDm os caminhões 
carregados e o preço cobrado na via­
gem de ida não dá para pagar as des~ 
pesas de uma volta vazia. 

Dizem eles que isto não acontece em 
Minas Gerais, onde, quando não ha 
produtos agrícolas para retorno, po~ 
de-se optar pelo transporte de tubos 
de aço, minêrlo de ferro e outros pro­
dutos, 

Estou certo, Sr. Presidente, que as 
alta..s autoridades do País não ficarão 
insensíveis às reivindica.ções ora !or­
muladas, pois é inequívoca a necessi­
dade de reformulação de nossa assis­
tência médica previdenciária, como 
também, de se propiciar condições 
que possibilitem a ampliação da nossa 
frota de transporte rodoviário, que 
continua a mesma de três anos atrás, 
apesar do volume a transportar há ver 
crescido, no mesfl.lO período, mais de 
100%. (Muito bem!) 

0 SR. PRESIDENTE (Adalberto 
!'ienna) - Não há mais oradores ins­
critos. 

Nada mais havendo a tratar, vou 
encerrar a presente sessão. de.signan~ 
do para a da próxima segunda-feira, 
dia 18, a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

1 
Discussão, em turno _, ... u reda~ 

ção final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n5' 199, (le 
1973) do Projeto de Lei do Senado n.0 

42, de 1973, que dá nova redação ao 
~ 2.0 do artigo 477 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
DecretD-lei n.0 5.452, de 1.0 de maw 
de 1943. 

Discussão, em turno úníco, do Pro-­
jeto de Resolução n.0 30, de 1973, de 
autoria da Comissão Diretora, que 
dispõe sobre a estruturação do Grup{J­
Direção e Assessoramento Superiores 
do Quadro Permanente do Senado 
Federal e dá outr<H providências, 
tendo 

PARECER. sob n.0 208, de 1973, da 
Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridlcida­
de, 

3 

Discussão, em turno único, dO Pro­
jeto de Resolução n.0 31. de 1973, de 
autoria da comissão Diretora, que 
dispõe sobre a constituição e estrutu­
ração do Grupo-Atividade de Apoio 
Legislativo e respectivas Categorias 
funcionais do Quadro Permanente do 

Senado Federal e dá outras providê 
cias, tendo 

PARECER, sob n. 213, de 1973 
Comissão ' 

- de Constituição e Justiça, PE 
constitucinl"l~Iidade e juridicict 
de, 

O SR. PRESIDENTE (Adalber 
Senna) - Está encerrada a sessã< 

f4evanta-se a sessão às 16 h 
r as.! 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO S 
ARNON DE MELLO, NA SESSi\ 
DE 13-6-1973, QUE SE REPUBLIC 
POR HAVER SAíDO COM INCOF 
REÇóES· 

O SR. PRESIDENTE (Adalberi 
Sena) - Concedo a palavra ao nobJ 
Senador Arnon de Mello. 

O SR. ARNON DE MELLO - (Pn 
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Pr( 
sidente, Srs. Senadores: 

Muito falei aqui, há cinco ano, 
sobre energia nuclear, reclamand 
contra o desinteresse deste País Pela 
suas aplicações pacificas e defendeu 

-do que nos cumpria adotar em t:ll se 
tor um intenso e amplo programa. 

Volto ho.ie a esta tribuna para tra 
tar do mesmo assunto, em continua 
ção ao levantamento que venho ta 
zendo da situação nacional em matê 
ria de minas e energia. E desde logt 
refiro a propósito dois fatos ligados ~ 
membros eminentes desta Casa. Foi ~ 
nosso colega, nobre Senador Joãc 
Cleofas, que. Ministro da Agrlcultur~ 
em 1951. presidiu a elaboração do Re· 
gulamento para pesquisa e lavra d~ 
minerais de interesse da produçãc 
atômica, aprovado pelo Decreto n.( 
30.230, de 1.0 de dezembro daquelE 
ano. A outro ilustre colega nosso, c 
Senador Carvalho Pinto, coube san~ 
cio na r. em 1960, quando Governadot 
de São Paulo, o projeto-de-lei que 
destinou à Fundação de Amparo à 
Pesquisa 0,5% da receita dos imPos ... 
tos estaduais, prestigiando, assim, a 
boa prática de dar sustentáculo ti'!-' 
nanceiro permanente à pesquisa apn .. 
cada e fundamental. 

Foram missionãrios, ambos, luzes no 
nevoeiro ao tempo rejnante, que, Pela 
palavra e pela ação, se anteciparam, 
com sentimento do futuro, nas provi;., 
dências pioneiras para a implantação 
da infra-estrutura do desenvolvirnen ... 
to acelerado do País. 

O Sr. João Cleofas - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Com 
muita honra. nobre Senador. 

O Sr. João Cleofas- Agradeço pro­
fundamente penhorado a referência 
de V. Ex. a à minha modesta atuação 
no Ministério da Agricultura. Na ver­
dade, não fiz mais do que obedecer à 
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eterminação dos textos legais. Ra­
ia sido criado em. janeiro de 1951 o 
:onselho Nacional de Pesquisas, dias 
,ntes da minha investidura naquela 
Jasta. Em seguida, se não me falha a 
nemória, em abril do mesmo ano, to­
Jo o Ministério referendou o decreto, 
)aixado pelo saudoso Presidente Ge­
;úlio Vargas, regulamentand~ o fun­
~ionamento do Conselho Nacwnal de 
Pesquisas. Então, era preciso ~er .com­
oletado na área de competencm do 
MinistéÍ-io da Agricultul'a.., o Regula­
mento de pesquisas minerais con~i­
deradas de interesse para a produçao 
de energia atômica no Pais. E foi 
realmente esse regulamento que tive 
a feliz oportunidade de subscrever, e 
a que agora v. Ex.a., tão generosa­
mente, 1az referência. 

O SR- AffNON DE MELLO - Agra­
deço o seu aparte, nobre Senador João 
Cleofas, que deixa V. Ex.a muito bem. 
Conheço a atuação do ilustre Colega, 
que é homem de espírito aberto, con­
temporâneo do seu tempo. 

Desenvolvimento Nuclear 
Srs. Senadores: 

. Ressaltem-se, de inicio, três acon­

. tecimentos de importância recente­
mente verificados no Brasil e que de­
monstram o nosso empenho em utili­
zar o átomo como elemento de pro­

. gresso: a fundação da companhia 
Brasileira de Tecnologia Nuclear, o 
1nfcio da construção da Usina, de An­
gra dos. Reis e a lei que determina a 
forrnaç.ão de estoques de urânío. 

i Quanto à Companhia Brasileira de 
Tecnologia Nuclear, órgão executivo 
da política brasileira em tal setor, 
como a PETROBRAS. no setor petro­
lifero e a ELETROBRáS, no setor elé­
trico ' instalou-se ela em 5 de abril 
de 1972 e se destina a incrementar, 
sob todos os aspectos, a tecnologia 
núclear, fazendo "a pesquisa e a lavra 
de jazidas de minérios nucleares e as-

· saciados; construindo e operando to­
Idas as instalações do ciclo do com­
bustível, desde as usinas de produção 
de concentrados de urânio até as de 
reprocessamento do combu..c;tivel: pro­
movendo a gradual assimilação da 
tecnologia nuclear pela indústria pri­
vada nacional, com a sua crescente 
participação na construção das usinas 
do ciclo do combustível e príncípal­
mente na fabricação de componentes 
de reatores; e desenvolvendo a pes­
quisa tecnológica e de desenvolvimen­
to, com o objetivo de criar um know~ 
bow através do treinamento de téc­
nicos nas áreas de física nuclear, ins­
trumentação e controle, teoria e en­
genharia de reatores, aplicação de ra­
dioisótopos, química e metalurgia". 
' Incorporações 

Seguindo, quanto à tecnologia, a 
política traçada pela Comissão Nacio­
nal de Energía Nuclear, - a cuja 

~ frente se aclla um cientista de nível 

Internacional, o Professor Rerváslo de ~ Sairia ela, por certo, dos dividendoS> 
Carvalho -em menos de nove meses corres}:X>ndentes às ações de proprie ... 1 

de existência a CBTN incorpnrou o dade éa Nação, porém frise-se que, 
Instituto de Pesquisas Radioativas de esses dividendos não são normalmen ... 
Belo Horizonte, o Instituto de Enge- te recolhidos ao Tesouro Nacional ma~ 
nharia Nuclear da Ilha do Fundão e reinvestidos nas próprias empresas. 
o Laboratório de Dosimetria, e refor- Programação ' 
mulou-lhes o funcionamento. Tam-
bêm incorporou o acervo da Adminis- Falo em CBTN como se falasse em: 
tração da Produção de Monazíta e das desenvc·hrimento nuclear brasileiro. E> 
Usinas de Praia, que apresentavam é considerando os altos interesses do 
prejuízos da ordem de 25% sobre o País, nas afirmações do seu presente-, 
faturamento e hoje já apresentam lu- e nas projeções do seu futuro, que me 
cros. Era, realmente, deficitária a an- anino a tecer considerações sobre a 
tiga Usina de Orquima em Santo programação elaborada para instala­
Amaro, São Paulo, mas alcançou há ção de nentrais nucleares. Vejo por ela 
pouco o equilíbrio, aumentando de 20 que, decidida a construção de Sete 
a 25% a sua produção, que se cons--'~-.. Quedas, não cuidamos por enquant-o 
titui de fosfato de sódio, cloreto de da segunda usina nuclear. A primeira, 
terras raras, oxidocarbonato de tório, de Angra dos Reis, será inaugurada 
nitrato de tório, zirconita e llmenita. em l97ô/7, mas a segunda somente 

A CBTN compete a tarefa de pnssi- em 1984. Daí ern diante, sim, incen-} 
bilitar a instalação de 12 milhões de tivaremos o de~envolvim1mto n~clear, 
kw nucleares na década de 1981/90, porque ~ prev.isao do programa e !?ara 
fornecendo 0 combustível para os rea- cons~ruj..rmos ~m seis anos seis usmas 
tores e promovendo a implantação da com a . capac1dade gl~bal de 12. 00() 
indústria nuclear. mwe nucleares, vale dizer 2.000 mwe 

por ano entre 1984 e 1990. E a 
ELETROBRAS prevê ainda no decor­
rer desse tempo a instalação de mais 
14.000 rnwe de origem hidráulica. Em 
outras palavras: durante seis anos, no 
período de 1984 a 1990, o Brasil ins­
talaria a. potência hldráulica conven .. 
ciona.l que construímos desde a nos.sa 
descobe1~ta até hoje, e outro tanto de 
energia nuclear, cuja tecnologia PO':\~ 
co conhecemos. 

Programa Vasto 

É muito vasto tal programa, cuja 
plena execução depende, entretanto, 
basicamente da {<definição do nosso 
piano, a médio e longo prazo, de 
construção de reatores e escolha de 
seu tipo, e de instalação de centrais 
nucleares". Feito isso, criar-se-á o 
mercado nacional para a produção de 
energia de origem nuclear, com uma 
programação mais segura "de cons­
trução e operação das instalações do 
ciclo do combustível e de fabricação 
de componentes e sistemas nuclea­
res", nela assegurada a participação 
da indústria nacional. 

Pode-se afirmar que nunca uma de­
cisão foi mais importante e mais ur­
gentemente requerida tanto para es­
timular o ritmo do crescimento nacio­
nal como para garantir o próprio fu­
turo do Pais. É grande o gap que nos 
distancia das Nações desenvolvidas, e 
não temos tempO a perder para redu­
zi-lo através da utilização do instru­
mentai moderno, que é o mesmo a 
que elas recorrem. 

Modificação 

.· É evidentemente, Srs. (eenadoreS) 
empreer~dimento muito grande para1 

período relativamente curto, tanto 
mais quanto precedido de um hiato~ 
de 8 a lO anos entre a instalação da 
primeira. usina e a da segunda, o que 
não proporciona a formação de pes .. 
soai adequado ao desenvolvimento 
nuclear mais intensivo. Além disso~ 
não estimula a criação de mercado 
para a produção nuclear nem muito 
menos a participação da indústria na. 
fabricaçiio de máquinas e equipamen-j 
tos necessárjos à construção de us~ 
nas atômicas para fins pacíficos. t 

Aumento de Verbas Ao contrário, teríamos uma graduall 
"'"" absorção de tecnologia nuclear se, 

Não se resume, porém, na defini- entre 1980 e 1984, instalássemos, por; 
ção de tal programa a necessidade exemplo, mais duas unidades nuclea-) 
que tem a CBTN para cumprimento res, cada. qual com 800 a 1. 000 mwe_ 
de suas tarefas. Enfrenta ainda a Aproveitaríamos assim, os bons efei-\ 
falta de recursos de capital e a fundo tos da Usina de Angra dos Reis, que 
perdido para a transferência de tec- seria injusto desprezarmos, não lhe. 
nologia e prospecção de urânio. Seus dando continuidade tecnológica. 
recursos são, no momento, da ordem 
de Cr$ 60 milhões anuais, mas estão 
longe de atender as exigências do 
programa a realizar, que carece p-elo 
menos de Cr$ 120 milhões. E não seria 
difícil conceder-se-lhe essa importân­
cia, tirada, ni\o do orçamento da 
União, e sim da ELETROBRáS e da 
PETROBRAS, as maiores interessaõ.as 
no desenvolvimento da tecnologia. 

Aliás, nos termos dos números I e· 
li do artigo 15 do projeto de lei n.0 81

1 

atualmente sob exame do Congresso, 
Nacional. - que dispõe sobre a aqui-~ 
sição de serviços de eletricidade da 
Itaipn" -- a ELETaOBRAS até 31 de, 
dezembrCI deste ano, "submeterâ ao 
Ministro de Minas e Energia o plan<> 
de Instalações necessárias ao atendi-

.. 

'· 

• 
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'mento das necessidades de energia 
l(}b'li regiões Sudoeste e Sul até 1981, 
e laté 31 de dezembro de 1974 a ex­
te11.}4o desse plano até 1990, levando 
em ~nta a construção da Central 
Elétrica. de Itaipu bem como das cen­
trais geyadoras e indispensáveis à 
complem~ntação da produção daquela 
central elel:rica". 

Esta em tempo, portanto, de mo­
,·dificar-se a p'rQgramação elaborada 

óbices bloqueadores do nosso desen .. 
volvimento nuclear . 

Prospecção de Urânio 
Cumpre destacar, aliás, que, em ma­

téria de sondagens para prospecção 
de urânio, os números são, não há 
dúvida, impressionantes. Até 1964, 
havia o Brasil perfurado mil metros. 
Daquele ano a 31 de dezembro de 1972, 
as sondagens alcançaram 318.000 me­
tros. 

Recordes de Rapidez 

.pela ELETROBRAS, no sentido de ga- o jato, que comprova como àquele 
rantir o graduai desenvolvimento 

' Como a Serra da Moeda pede '!Qn .. 
dagens mais profundas não terá en· 
seja a Comissão Nacional de Energia 
Nuclear (CNEN) de sondar este anCl 
tanto quanto se esperava, porque c 
cu~to do metro de furos profundos 
evidentemente é muito maior do que 
o de furos mais rasos. Conta, entre~ 
tanto, a CNEN com recursos suficien­
tes para cumprir o seu programa de 
pesquisas que repita-se, hoje se es­
tendem por doze Estados, com pers~ 
pectivas animadoras. , nuclear do Brasil. tempo andávamos desatentos aos ob-

"l~ jetivos permanentes do País. 
Recursos ~, .,; As pesquisas de urânio se fazem No Rio Grande do Norte, região do 

Sc~dó, Currais Novos, Parelhas, são 
mmto numerosas as ocorrências de 
urânio, excedendo a tudo até agora 
encontradô no Brasil. Ali, como sabe­
mos, há muito minério de sheelita, 
fonte de tungstênio, e nas áreas onde 
há tungstênio quase sempre se en ... 
contra minério nuclear. 

Não é preciso dizer que um progra- hoje em doze Estados, começando na­
Jna de desenvolvimento nuclear exige turalmente pelo reconhecimento ra­
grandes recursos. Os Estados f.Jnidos, diogeológico, levantamento aerocinti­
o. União Soviética e a índia despen- lométrico, sondagens e estudos de 
dem, anualmente, entre 1,8 a 2% do viabilidade econômica. 
seu orçamento com programas desse . 1 somos 0 segundo País no mundo 
gênero; e outros países, como a In- · em pesquisas de minerais radioativos. 
glaterra e a França, de 0•4 a 0•6%· • Passa~os a França, e adiante de nós 

O Brasil está gastando, afora os somente os Estados Unidos, desde que Também em Goiás, região de Tere .. 
investimentos com a instalação e com- não possuímos dados sobre os Países zinha, Cavalcânti, Colinas e Arraias, 
pra do reator de Angra dos Reis, ,d!? mundo socialista. estamos pesquisando urânio, com re"! 
cerca de Cr$ 150 milhões. A lei de-.' sultados promissores. -
termina que 0,5% dos dividendos· Reserva de Urânio , -: Foram encontradas anomalias de 
pagos ao Governo Federal pela ... o •• • ~l!imnora ainda carentes de urânio, ..,-urânio na bacia do rio do Peixe, no 
PETROBRAS e ELETROBRAS sejaxn' as pesquisas indicam que ele está norte do Paraná, próximo de Figuei­
destinados ao desenvolvimento da presente no nosso subsolo. Já temos ras, onde as sondagens vêm sendo po, 
tecnologia nuclear. A cota do Imposto a jazida de Campo do Agostinho, em sitivas e cada dia melhores. 
'único sobre lubrificantes liquidos e . Poços de Caldas, com 3. 0_00 toneladas. _.. li: difícil fazer afirmações sobre ri 
gasosos, atribuída à CNEN, ampliou- Adcham-se_ e~_processo fl,!lal os estu- futuro de qualquer jazida, antes de 
lhe os recursos. Seu orçamento para - os ~e _viabilidade economica dessa medir-lhe extensão, profundidade e 
pesquisas de urânio, que, em 1968, era ocorrenc1a mineral . e, ~e eles. reco- grau de concentração. Contudo, em­
de três milhões de cruzeiros, passou mendarem sua utihz~çao, esta pro- bora 0 seu desenvolvimento requeira 
em 1969 e seis milhões; em 1970, a gr~mada a cons~ruçao ali _de um_a prazo de dez anos, vamos batendo re­
trinta e dois milhões: em 1971, a qua- usma com capacidade para prodUZir cordes de rapidez em tal setor ~ 

• renta e nove milhões. É aumento por ano 214 toneladas de uranato de_.. o 

excepcional, ainda que não se des- amônia (Yellow Cake). Tal quantidade· Reator de Angra dos Reis \ 
conte desses recursos a correção mo- ' excederã dAe muito as necessidades do 0 reator de Angra dos Reis, cujã 
netária, os quais nos últimos cinco re!lt_or de ngra dos Reis, que cons~- construção contratamos m 1972 anos tiveram mais de 100% de infla- mua de 80 a 90 toneladas, ou seJa . ...e . . com 
ção. No que tange, entretanto, à tec- menos de 160 toneladas por mil mw a Westinghous~. e de urai;uo ennque~ 
nologia nuclear, as verbas sofreram '-""\.-~ o..., cido. ~O Canada, que fabnca reatores 
estagnação e até pequena redução _ Admitindo que essa indústria de a~ ur.anlo. n~tural, e~trou na concor .. 
nos três anos passados, em termos de f urânio 11ão terã maior economicidade, renCia pubhca que flzemos :para com .. 
moeda constante .. _,, ~ l.cumpre, entretanto, ressaltar que, pra do nosso reator mas nao chegou 

1 
,., graças a ela, podemos utilizar no rea- a apresentar proposta porque reco~ 

. Reconheço e proclamo, Srs. sena;. ,.. tor de Angra dos Reis urânio brasi- nheceu que o comportamento,. naqu~"'1 
·dores, os grandes esforços do Governo leiro e produzido por brasileiros, vale la altura do seu Douglas Pmn~ n~o 
em dotar o setor com maiores recur- dizer dando emprego a brasileiros era de mol~e ~ merecer preferenCia. 
sos, e se me aventuro a estas consi- ~ o •• Os reatores a gas, que funcionam bem 
derações é por ser demasiado curto 0 r Apresentam-se boas as possibilida- na Inglaterra e na França, não são 
tempo que nos resta para a constru- des uraníferas da Serra da Moeda, em competitivos. -
ção de uma infraestrutura nuclear BrumadinJ:lo, Minas Gerais, junto de O preço do reator de água leve, ad) 
correspondente aos reclamos do nosso Bel~ ~onzonte, onde as son:da~ens quirido para Angra dos Reis_ - que, 

. desenvolvimento. prehnunares começara~ a atlng'lr a diga-se de passagem, ainda não defi-
500 metros de profundidade, com re- ne a linha de nossa política nucleaJ 
sultados pro~?is~ores. Verificou-se, - corresponde a cerca de 20% do pre .. 
p_or est~dos tecmcos, _q1;1e pa_ra este ço da usina, de US$ 200 milhões, com 
tipo ?e- Jazida é ~ecessar1? ma10r pro- capacidade total de 640 mWe (624 li, 
fund1dade, ou SeJa, de a~e 700 e 1.000 quidos), ou seja, US$ 370 por mwe •. -

: Já por várias vezes me tenho refe­
rido aqui ao Sr. Ministro das Minas 
e Energia, engenheiro Dias Leite, no­
tável brasileiro que se afirma pela 
competência no tratamento dos pro­
blemas afetos à sua Pasta e pela lu­
ejdez e coragem com que lhes enca­
minha as soluções. Estou certo de 
que S. Ex.a acolherá como proceden­
tes as observações que, com espírito 
construtivo, aqui faço tanto quanto 
nutro a convicção de que não tardará 
muito a vermos removidos todos esses 

metros, com furos mais espaçados. ,y r 
trabalho que é lento mas está no mo·. Argentina 
mento em curso e bem sucedido. O ~Adiantou-se, quanto à escala dCl 
último furo feito em rio acima deu tempo, a Argentina ao Brasil na ins· 
um metro e noventa centímetros de talação do seu reator de potência, lo· 
conglomerado com 0,1% e cerca de calizado em Atucha, a 100 quilôme· 
5 metros com menor concentração do tros de Buenos Aires. Ele deveria e&· 
urânio porém maior do que a que está tar funcionando mais cedo. Entretan· 
sendo explorada na Africa do Sul. to, nos testes hidráulicos, houve Yl· 
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bração, e o combustível de urânio na­
tural, que é fabricado pela; ~ukea 
(Kraftwork Union} - consorCio da 
Siemens com a General Eletric - te­
ve de ser levado para a Alemanha e 
substituído. Houve defeito no desenho 
do combustível, que está sendo corri­
gido, e isso atrasou a data de inicio 
do funcionamento do reat-Or. 

O plano nacional argentino prevê, 
além de uma segunda unidade para 
1978, a terceira :::entrai para 1979!80, 
com 600 m\W; e para 1981/82, a quar­
ta, com 1.200 mwe (2 x 600). Espera 
a Argentína possuir em 1992 uma po­
tência nuclear instalada de 13 .uoo 
mwe, para o que, a partir de 1982, 
instalará uma central de 1.000 m we 
por ano. 

Explica-se a posiçáo da Argentina 
em relaçao a nó.s, no que diz respeito 

· à instalação de I e atores de potencia, 
pvrque, antes de recorrer ao átomo, 
fizemos o aproveitamento das nossas 
quedas de agua. É u mesmo motivo 

. que leva a Uniao SOvietica a não in-
tensiticar, ao connã.rio dos Estados 
Unidos, o emprego da energia nuclear 
para gerar eletricidade. 

Nacionalização Gradual 

Srs. Senadores: 
Apraz-me louvar a preocupação do 

r Governo em criar condições no sen­
. tido de que a indústria brasileira par­

ticipe do desenvolvimento nuclear 
dentro de um planejamento que lhe 
assegure o pleno êxito. 

Para construir usinas hídrelétricas1 

precisamos de 20% de material im­
portado, mas, para construir usinas 
atõmicos, precisamos de 80%, pro­
porção esta última que, consideradas 

. a.s obras civis, baixaria para 60%. 

Todavia, numa nacionalização gra­
. dual, com programas a longo prazo. 
· poderemos chegar com mais rapidez 

a construir de 60 a 70% de equipa­
: menta brasileiro para as nossas cen-

r 
trais nucleares. 

. A indústria do País não se apare­
lhou para fabricar dito material, tan­

( to mais quanta a máquina nuclear 
precisa ser feita com especificações 
muito severas e rigoroso controle de 

· qualidade. Entretanto, desenvolvendo 
melhor controle de qualidade, estará 

· capacitada a construir centenas de 
· componentes nucleares. 
' f A fim de fabricar a parte menos 
. sofisticada ·do reator, o empresário 

carece de ser estimulado por uma 
política protecionista e com a garan­
ti_a de encomendas. O Governo pode­
ra, então, escolher a indústria ou o 
grupo de indústrias de maior capa­
cidade. 

r Do contrário não haverá escala que 
justifique e atraia o investimento in­
dustrial em máquinas de grande por­
te. Temos, a propósito, o caso da 

Brown-Boveri, que se instalou em São 
Paulo para construir grandes máqui­
nas. As encomendas foram insufici­
entes e ela só sobreviveu porque se 
dedicou ao expediente de consertar 
máquinas. 

Urânio Enriquecido 

Sr. Presidente: 

Tenho acompanhado as manifesta­
ções que na imprensa freqüente::nen­
te aparecem sobre o tipo de reator 
que escolhemos, embora tal escolha 
não defina a linha da política nuclear 

_/ 
bricado: o Canadá. Não existe, asslm, 
opção para quem queira adquil)-lo 
que fica escravizado, sem sequerjpo-' 
der abrir concorrência. Anote-se· ain­
da que qualquer vazamento ~ água 
pesada produz o trítio, que é /terrivel­
mente radi&ativo. E mais: ç{ reator à 
a5ua leve esta sempre melhorando -
d11.do que muitos países q/fabtlcam -
e o reator de água pe~.á-da está estag­
ns.do na sua tecno~gia. E mais: o 
Governo canadense ·o subsidia, os seus 
))reços mais ba1xos não refletem a 
reali.:l~~de dos seus custos. 

do País. Já, aliás, ocupei esta Tri- Considere-se, ademais, que, se o 
buna para cuidar do assunto, refe- reator a água leve carece de enrique­
rindo observações contrárias à posi- cer o urânio, o de água pesada pre­
çâo tomada pelo Governo no caw da ~ .cisa enriquecer a água. e a tecnolo­
Usina de Angra dos Reis. São críticaS gia da. água pesada não é fácil. A 
ácidas que refletem certa emotivi- Argentina, que não quis reator de 
dade. E a realidade é que, enquanto urânio enriquecido ~ob a alegação de 
os físicos n:ai~ _facilmente se apaixo- não ficar dependente, c~mprou,_ en­
nam - e e fisico o ilustre brasileiro tretant.o, nos Estados Umdos, a agua 
que se tem colocado de · Júblieo con- pPsa..:la para o seu reator de 300 mwe 
tra_ a escolha do tipo dÔ nósso pri- de !\-tucha. E a t_ec~ologia d?. reator 
me1ro reator - engenheiros nuclea- de agua pesa~a nao e competitiva co­
res, profissionais com maior ligação mo a lio de agua leve. 
com a indústria e a tecnologia, são Para 0 reator à água pesada, per­
mais serenos, e examinam o proble- manec1~ ainda a dependência com re­
ma em termos de números e de fatos, . lação ao urânio enriquecido. o Can­
não confundindo física nuclear com dú. por exemplc. que a Argentina vai 
engenharia ·nuclear, em outras pala~ instalar em Córdoba, precisa, para 
vras, não confi.mdindo médico com d~r partida~ de 12 boosters de 9 qui­
farmacêutico. los cada um de urânio enriquecido 

Ora, até novembro de 1972, os Es- (U235 a 93>. ou seja, 108 quilos de 
tados Unidos haviam encomendado urânio altamente enriquecido. 
135.000 megawatts de reatores de água 
leve e 2. 000 mwe de outros tipos; a 
Grã~Bretanha, 18.53! mwe a gás; Ja­
pão e Formosa, 15.000 mwe a água 
leve: Alemanha, 12.000 mwe a água 
leve; outros países da Europa Oci­
dental, 22.000 mwe a água pesada: 
e até 31 de dezembro de 1971, a Eu­
ropa Oriental, 7. 296 a água leve e 
5.475 a gás e água pesada. Sabe-se 
que a Rússia é predominantemente de 
água leve. A França, que utilizou mui­
to reator a gás e grafite, agora pa.ssou 
para água leve, porque os franceses 
verificaram que o custo do de água 
leve é 20 a 40% mais baixo que os 
outros. 

Se tantos países Preferem os reato­
res a água leve, e os Estados UniQos 
chegam a fazer encomendas dele~: no 
total de 135.000 mwe, é evidentemen­
te porque essa linha corresponde à 
produção de energia a baixo custo. 

Agua leve e água pesada 

Sair daí será jogar na "zebra" da 
Loteria Esportiva. E por que e para 
que sair daí se, adotando o tipo de 
reator que a grande maioria dos paí­
ses do mundo prefere, temos mais 
certeza de estar no bom caminho? 

Além disso, o reator a água leve 
tem dez fornecedores em cinco pai.ses 
diferentes: 4 nos Estados Unidos, 2 no 
Japão, 2 na Alemanha, 1 na Rússia e 
1 na Suécia. Enquanto isso, para o 
reator de água pesada só há um for­
necedor e um pais em que ele é fa-

Sentimento do Dever 

Sr. Presidente: 
Voltando depois de cinco anos, a 

falar sobre o desenvolvimento nuclear 
brasileiro, preccupou-me". como sem­
pre, fi"ar a realidade em face dos 
mais altos interesses nacionais - a 
realidade existente e não a que eu 
desejaria existisse. Patriotismo não é 
ilt.Idir e enfraquecer a Nação com o 
ocuJtar··lhe a verdade, mas apontar­
lhe a ''erdade para eiuc;dá~la e en­
grar..deeê-la. "Os que sabem dar a 
verdade- à sua Pátria - dizia Eça de 
Queiroz - não a adulam. não a ilu­
dem. não lhe dizem que é grande, 
Porque tomou Calicut, dizem-lhe que 
é pequena, porque não tem escolas. 
Gritflm-lhe sem cessar a verdade ru­
de e brutal". 

As sugestões que. a respeito do as­
sunto me ocorreram e que me ani­
mei a í'azer não se matrizam no ir­
realizável, mas no factível, não pe­
dem o impossiVel, mas o razoável. 
Revestido do mandato popular, sinto 
bem o J)eSO da responsabilidade, que 
normalrner..te sobrecarrega todo e 
quZ~1que: cidadão, mas para nós, ho­
mer..s públicos, se transforma em de­
ver soc:.al sobremodo exigente. im­
Prescritível e imperioso, indissoluvel­
mente !:gado à consciência e à digni­
dade moral. 

É o sentimento desse dPver para 
com a comunidade que, nos dias 

• 
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Srs. Senadores: , . f ~rs promovem a solução. o desenvo~ 
Por mais dura que seja a realidade,..,.. v~ment<? acelerado através da utiliza..' 

evidentemente não a melhoramos nem çao do mstrumental do século, no qual 
n_odificamos odiando e deblaterando sJbressaem as aplicações pacificas da 
rúas esclarecendo e conscier..tizando. ez:ergia nucl~ar, é medida que se irn ... 
Nosso poder é, afinal, o da palavra, poe para mais. arpidamente alcançar ... 
que Macaulay exalta como o poder mos aquele obJetivo. -­
fundamental do Parlamento, poder in- ~ Srs. Senadores: 

atuais, me leva - sem ser especialista 
d ... as untos que trato, e humildemente 
reconhecendo minhas limitações -
me leva a empenhar-me em estudá­
los nos ensinamentos das coisas e dos 
fatos tanto como nos livr0s e nos téc­
nicos e nos homens que de sobejo os 
conhecem, com a determinação de co-

, laborar, aJnda que em parte mínima, 
na sua elucidação e solução. Deus me 
livre, ademais, da inutilidade ou da 
omissão, que sempre repugnei e des­
prezei. É, aliás, bem sabido que o povo 
perdoa os erros de seus representan­
tes, só não lhes perdoa a omissão, pe­
cado mortal sobretudo na vida publi­
ca, rejeição que é da responsabilidade. 

vi.sivel, imponderável mas bem mais ·. E! t • s por que me permi i hoje estas· 
forte que o tangível, porque, atuando considerações, certo de que 0 Brasil: 
diretamente nos espíritos e nas cons- contemporâneo da sua época, bem 
ciências, mais rapidamente lhes con- responcterã ao desafio dos problemas. 
quista o ap3io, e o apoio consentido e (Muito bem! Palmas. o orador é cum .. 

Poder Fundamental 

permanente. Muitos hão de pensar primentado.) 
assim e já devem ter dito a mesma EDITAL 

Procuro, assim, servir como posso 
·considerando que, se, no dizer de Sales 
Torres Homem, "Deus abriu o Mundo 
à disputa dos homens e à eterna va~ 

coisa. Importa, entretanto, repeti-la 
sempre, especialmente quando se tra­
t..... da verdade, que é "dura como o 
diamante e delicada como a flor do 
pessegueiro", nos termos da definicão 
do apóstolo da não-violência, Ma­
hatma Ghandi. 

Srs. Senadores: 

Pelo presente edital, ficam convo-'\ 
cactos os servidores Carlos Alberto 1 
Villela Souto, Auxiliar de Instrução 
Legislativa, PL-10, Paulo Rubens Pi­
nheiro Guimarães, Auxiliar de Ins­
trução Legislativa, PL-8. a compare­
cerem no Senado Federal, a fim de_ 1 

justificar suas faltas ao serviço, sob) 
pena de lhes serem aplicadas as pe--' 
naHdades constantes do artigo 440, 
item ll e § 1.0 da Resolução n.0 58, del 
1972. . 

· riedade de sua opiniões", é conve~ 
niente e saudável debatê-las nesta 
Casa da Democracia, que nos convo~ 
C"' a todos para o diálogo E'ID torno 
dos problemas e das idéias, na convic­
ção de que "a vida é mesmo a arte do 
e, contra". 

É pelo bem comum, por uma socie­
dade de bem-estar, que todos afinal 
aqui lutamos. A explosão demográfica 
e a própria civilização cria'"am para a 
humanidade graves problemas sociais, 
r.1a.s os novos tempos trouxeram mo­
dernos elementos de progresso que 

Senado FederaL em 12 ele junho de 
1973. - Evandro Mendes Vianna/ 
Diretor-Geral. 

f 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 

E OBRAS PúBLICAS 

ATA DA 5.• REUNJAO, REALIZADA 
EM 8 DE JUNHO DE 1973 

(Extraordinária) 
As dez horas e trinta minutos do dia oito do mês de 

junho do ano de mil novecentos e setenta e três, na Saia 
das Comissões, sob a presidência do Senhor Senador Ale­
xandre Costa, Vice-Presidente no exercício da presidência, 
e a presença dos Senhores Senadores Virgílio Távora, 
Geraldo Mesquita, Dinarte Mariz e Lenoír Vargas, reúne-se 
a Comissão de Transportes, comunicações e Obras Pú­
blicas. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Leandro Maciel, Luiz Cavalcante, José 
Esteves e Danton Jobim. 

1i: dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Constatada a existência de número regimental, assu­

me a Presidência, o Vice-Presidente do órgão o Senhor 
Alexandre Costa, concedendo a palavra ao Senador Dinar­
te Mariz que aprec;enta parecer favorável ao Projeto de 
Lei da Câmara n.0 26, de 1973, que aprova o Plano Na­
cional de Viação e dã outras providências na parte rPf~­
rente ao Sistema Rodoviário. concluindo pPla apresenta­
ção da.s Emenda.s n.O 1-CT-fRPl a 13-CT-fRPl. 

Prosseguindo no exame do citado projeto, é dada a 
palavra ao Senador Lenoir Vargas. que emite oarerer fa­
vorável a mesmo, quanto a parte relativa ao Sistema 
Ferroviário. 

Em seguida. o Senhor Presidente convida o Senhor 
Senador Virgílio Távora a tomar _a direção dos trabalho.<; 
a fim de ooder relatar a narte do Plano Naf'innal de Via­
ção relativa aos Sistemas Portuários, Hidroviário e Aero­
viário, concluindo favoravelmente à parte que lhe coube 
examinar, nos termos do Roteiro aprovado na reuniâiJ 
anterior. 

Submetidos a discussão e votação os Relatórios par .. 
ciais e as emendas acima citadas, são todos aprovados por 
unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunjão. 
lavrando eu, Lêda Ferreira da Rocha. Assistente da Co ... 
missão, a presente Ata que uma vez aprovada será a.ssi· 
nada pelo Senhor Presidente. 

ATA DA 6.• REUNIAO, REALIZADA 

EM 11 DE JUNHO DE 1973 

(Extraordinária) 

As onze horas e vinte minutos do dia om!:e de junh0
1 

do ano de mil novecentos e setenta e três. na Sala dasj 
Comissões, sob a presidência do Senhor Senador Alexandre 
COsta, Vice-Presidente no exercício da Presidência e a pre­
sença dos Senhores Senadores Virgílio Távora, Geraldo!. 
Mesquita e Dinarte Mariz, reúne-se a Comissão de Trans-1 
portes, Comunicações e Obras Públicas. 

Deixam de comparecer, por Motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Leandro Maciel. Luiz Cavalcante, Le ... l 
noir Vargas, José Esteves e Danton Jobim. 

constatada a existência de "quorum" o Senhor Vice .. 
Presidente, Alexandre costa, no exercício da Presidência, 
CfJncede a palavra ao Senhor Senador Virgílio Távora. 
designado anteriormente, Relator-Geral do Projeto de 
Lei da Câmara n.0 26, de 1973, "que aprova o Plano Na ... 
cional de Viação e dá outras providências". Com a pala ... 
vra o Senhor Senador Virgílio Távora oferece minucioso 
estudo sobre o assunto e conclui pela anrovacão do pro .. 
.ieto, das Emendas n.os 1-CT-fRPl a 13-CT-fRPl, de auto• 
ria do nobre Senador Dinarte Mariz, como Relat-ar Par­
cial da matéria, na parte relativa ao Sistema Rodoviário9 

encampando as consic1eracões consta.ntes dos demais Rela~ 
tórios Parciais e apresentado as Emendas n.0 14-CT-<RG) 
a 22-CT-!RG). 
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Submetida a matéria à discussão e votação, usam ~- ·1. 
palavra os Senhores Senadores Dinarte Mariz e Geral,.'J 
Mesquita, sendo finalment_e, apz:ovado o pa:t,:~c~r por_ una.: 
nlmidade. 

o Senhor PreSldE>nte m'hnlfl'~te õ-seü~pens:=~mento-e 

0 estende, em nome da Comissão, elogiando o profundo ~· 
cuidadoso estudo realizado pelo Relator Geral e agrJ>.: 
dece a colaboração de todos no exame inicial de tão il""' -
portante projeto; sabido como é a existência de inl"--­
meras emendas, ao mesmo apresentadas, encaminhadc..s 
ao Plenário. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reuni~;:. 
lavrando eu, Lêda Ferreira da Rocha, Assistente ~a r.r =­
missão, a presente Ata_ que uma vez aprovada sera !lc::.~~­
nada pelo Senhor Presidente. 

COMISSAO DE LEGISLAÇãO SOCIAL 
ATA DA 11.• REUNIAO (EXTRAOil.DINARIA), 

REALIZADA EM 13 DE JUNHO DE 1973 

As dezesseis horas dO dia treze de junhO de mil flf ~1 
vecentos e setenta e três. presentes os Srs. Senadort's. 
Franco Montoro - Presidente, li itor Dias, Ney Braga} 
Renato Franco e Accioly Filho, reúne-se a COmissão de 
Leg!.slação SOcial. 

Ao constatar a existência de número regimental, o 
Sr. Presidente abre os trabalhos e o Assistente lê a Ata 
da reunião anterior. que é aprovada sem discussão. 

Ao Projeto de Lei do Senado n. 0 8, de 1973, que "asse• 
gura ao empregado o pagamento das férias pelo término 
ou rescisão, por qualquer forma, do contrato de trabalhl·'\ 
o Sr. Senador Heitor Dias apresenta parecer pela apr•,­
vação. 

Ao Projeto de Lei do Senado n.0 23, de 1973, que 
"estabelece a prescrição quinquenal no Direito do TraR 
balho, alterando o art. 11 da Consolidação das Leis .:'lo 
Trabalho", o Sr. Senador Heitor Dias oferece parecer peh 
aprovação. 

Os pareceres relatados pelo Sr. Senador Heitor Dia!' 
após terem sido submetidos à discussão e votação, sã 
finalmente aprovados. 

Nada mais havendo à tratar, encerra-se a reuni i) 
Para constar. eu Mar(>us Vinicius Goulart Gonzaga. Assj­
tente. lavrei a presente Ata. que, uma vez lida e aprovacla, 
será assinala pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇÕES 
E OBRAS PúBLICAS 

ATA DA 7.• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 14 DE JUNHO DE 1973 

(Extraordinária) 

As dez horas do dia quatorze de junho do ano de mil 
novecentos e setenta e três, presentes os Senhores Sena­
dores Leandro Maciel, Virgílio Távora, Dinarte Mariz e 
Geraldo Mesquita. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Alexandre Costa, Luiz Cavalcante, Le­
noir Vargas, José Esteves e Danton Jobim. 

1t. dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Constatada a existência de número regimental, o Se­

nhor Presidente Senador Leandro Maciel convida a assu­
mir a direção dos trabalhos o Senhor Senador Virgilio 
Távora, Presidente eventual, a fim de relatar o Projeto 
de Lei do Senado n.0 57, de 1973, que dá a denominação 
de "Antônio xavier da Rocha", ao aeroporto de Santa 
Maria; localizado em Camobi, no Estado do Rio Grande 
do Sul, que oferece parecer preliminar, pela audiência do 
Ministério da Aeronáutica. 

Submetida a matéria 3. discussão e votação, é a mes­
ma aprovada sem restrições. 

Nada ma.is havendo a tratar, encerra~ se a reunião, 
lavrando eu, Lêda Ferreira da Rocha, Assistente da Co­
missão, a presente Ata quu uma vez aprovada será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA 

7.8 REUNIAO, REALIZADA EM 14 DE JUNHO DE 1973 

As dez e trinta horas do dia quatorze de junho _de 
mil novecentos e setenta e três, na Sala da Comissão de 
Educação e Cultura. sob a Presidente do Sr. Senador Gus­
tavo Capanema, Presidente, estando presentes os srs. Se­
nadores Milton Trindade, :Franco Montoro, Tarso Dutra 
e Cattete Pinheiro, reúne-~3e a Comissão de Educação e 
Cultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Geraldo Mesquita e Benjamin Farah. 

É dispensada a leitura da ata da reunião anterior, 
3endo a mesm.a dada como aprovada pela Comissão. 

Das proposições constn1;es da pauta são relatadas as 
seguintes: 

Pelo Senador João Calmon: 
- Favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n.0 15, 

àe 1973, que "Aprova os textos do Acordo Cultural e do 
Acordo Básico de Cooperação Técnica e Científica, firma­
dos entre a República Federativa do Brasil e a República 
Togolesa, em Lomé, a 3 de novembro de 19'72". 

Em discussão e votação, é õ parecer aprovado. 

Pelo Senador Cattete P'inheiro: 

- Favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n.0 11, 
àe 1973, que ''Aprova os textos do Acordo de Cooperação 
tultural e do Acordo de Cooperação Técnica e Científica, 
~irmados entre a República Federativa do Brasil e a Re­
pública do Zaire, em Brasiliu, a 28 de fevereiro de 1973". 

Submetido o parecer a djscussão e votação, é o mesmo 
1provado sem restrições. 

O Sr. Presidente, Senador Gustavo Capanema, infor­
ma a comissão que, infelizmente tem que se ausentar por 
ter que comparecer a uma reunião da Aliança Renovadora 
Nacional (ARENA), e em segulda passa a presidência dos 
trabalhos ao Sr. Senador João Calmon, Vice-Presidente 
do órgão. 

Iniciando, o Sr. Presidente ern exercício, comunica aos 
Srs. Membros da Comissão que o Sr. Delegado da UNESCO 
no Brasil, preferiu adiar sua conferência para o segundo 
semestre, quando proferira sua palestra em português, e 
não mais em francês como tinha anunciado. 

Prosseguindo, o Sr. Senajor João Calmon informa à 
Comissão que foi convidado a participar no período 
de 22 a 28 de julho próximo, como homem de comunicação, 
à 1.0 Conferência Internacional Es·~ ~cializada sobre Pe~ 
riodismo, sob os auspícios da OEA ê da Universidade de 
Guadalajara, no México. 

Com a palavra, o Sr. Senador Cattete Pinheiro propõe, 
e a Comissão aceita por unanimidade, a indicação oficial 
do Sr. Senador João Calmon para representa r a Comissão 
de Educa(}ão e Cultura do Senado Federal, na Conferência 
de Guadalajara. 

A Comissão, por sugestão do Sr. Senador João Calmon, 
resolve convidar para fazer uma exposição perante o ór­
gão, as autoridades: Dr. Newton Sucupira, do Ministério 
da Educação e Cultura, para falar sobre a Universidade 
Aberta no Brasil; o Ministro Jarbas Passarinho e o Se­
nador Tarso Dutra para faze;:em uma exposição sobre o 
período de sua gestão à frente do Ministério da Educação. 



• 

• 

· Junho de 1973 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

Conforme deliberação, o SeÍi.ador Tarso Dutra ficou de 
entrar em entendimento com o Ministro da Educação, 
durante uma audiência que já tem marcada, para acertar 
a da ta de sua vinda à Comissão. 

Por proposta dos Srs. Senadores Franco Montara e 
João Calmon, a Comissão resolve convidar, também, o 
Magnífico Reitor Professor :Miguel Reale, da Universidade 
Federal de São Paulo; e a Sra. Esther Figueiredo Ferraz, 
Secretária de Educacão do Estado de São Paulo, para fa­
zerem uma conferêtlcia, no segundo semestre, sobre as 
realizações da educação nos seus setores de trabalho. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião 
lavrando eu, Claudio Carlos Rodrigues Costa. Assistente 
dq Comissão, a presente ata que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE ECONOMIA 

ATA DA lO.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 14 DE JUNHO DE 1973 

As dez horas do dia quatorze de junho ae mill nove­
centos e setenta e três, na Sala das Comissões, sob a presi­
dência do Sr. Senador Magalhães Pinto, Presidente, pre­
sentes os Senhores Senadores Leandro Maciel, Renato 
Franco, Wilson Campos, Franco Montara, Amon de Mello, 
Helvidio Nunes e .Tosé Augusto, reúne-se a Comissão de 
Economia. 

: mata, para exercer a função, em comissão, de Embaixador 
do Brasil junto à Federação da Nigéria. (Relator: Senador 
Saldanha Derzi.) • 

.. Reaberta a reunião, o Sr. benador Wilson Gonçalves 
Presidente no exercício da Presidência, concede a palav.rà 
ao Sr. ~enaàor Franco Montoro. que lê seu parecer pela. 
aprovaçao do Projeto de Decreto Legislativo n.o 22, de 
1973. que "aprova o Acordo de Coope-ra~ão Técnica e Cien­
tifica, firmados entre a República Féderativa do Brasil 
e a República d~. Costa do Marfim, em Abidjan. em 27 de 
outubro de 1972". 

Logo após, o Sr. Senador Franco Mcntoro apresenta·· 
parecer pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo 
n.O 10, de 1973, que "aprova os textos do Acordo Cultural 
e do Acordo de Cooperarão Técnica firmados entre a Re­
pública Federativa do Brasil e a República da naomé, em 
Catonou, a 7 de novembro de 1972". 

Finalmente, o Sr. Senador Franco Montoro apresenta. 
parecer pela audiência prévia do Poder Executivo, ao 
Projeto de Decreto Legislativo n. 0 3, de 1973, que "aprova 

·1 o texto do Acordo Comercial firmado entre a República 
· Federativa do Brasil e a Repúblics da Nigéria, em Lagos, a 

18 de novembro de 197 ... -
• 

Os pareceres apresentados pelo Sr. Senador l!'ranco 
Montoro, após terem sido submetidos à díscus~ão e votação 
são aprovado~. ~: 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os se- Ao Projeto de Decreto Legislativo n.O 13, de 1973, que 
nhores senadores Vasconcelos Torres, Jessé Freire, Teotô- <~aprova o texto do Convênio Básico de Cooperação Técni­
nio Vilela, Paulo Guerra e Luiz Cavalcante. ca, firmado entre o Governo da República Federativa do 

Brasil e o Governo da República da Venezuela, em Santa 
t dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e, Helena do Uairén, a 2C de fevereiro de 1973", 0 Sr. Senador 

em seguida, aprovada. j Accioly Filho apres~nta parecer pela aprovação. ,. 
O Senhor Presidente concede a palavra ao Sr. Senador ,:-· -Ao Projeto de Decreto Legislativo n.o 21, de 1973, que 

Renato Franco, que emite parecer favorável ao Projeto de aaprova 0 texto do Acordo Comercial firmado entre a Re-
Decreto Legislativo n.0 4, de 1973, oue "aprova o texto da · bl' F d ti d B 'I R · bl' d c t d 
Convenção Geral de Cooperação Econômica, Comercial, pu Ica e era va 0 rasi e a epu Ica a os a o 
Técnica, Científica e Cultural. firmada entre a ReoUblica Marfim, em Abidjan, a 27 de outubro de 1972", o Sr. Sena­
Federativa do Brasil e a República do Zaire, em Kinshasa, dor Accioly Filho apresenta parecer pela aprovação. 
a 9 de novembro de 1972". Os pareceres apresentados pelo Sr. Senador Accioly 

· • Filho, após terem sido submetidos à discussão e votação, 
Submetido o parecer à discussão e votaç~o é o mP.s.mo são finalmente aprovados. 

aprovado, sem restrições. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 

lavrando eu, Daniel Reis de Souza. Assistente da Cm,nissão, 
a presente Ata, que, uma vez lida e aprovada, serã assi­
nada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE RELAÇõES EXTERIORES 

ATA DA 10.• REUNIAO (ORDINARIAl, REALIZADA 
EM 14 DE JUNHO DE 1973 

Aos quatorze dias do mês de junho de mil novecentos 
e setenta e três, presentes os Srs. Senadores Wilson Gon ... 
çalves - Vice-Presidente no exercício da Presidência, An ... 
tonio Carlos, Nelson Carneiro, Saldanha Derzi, .Magalhães 
Pinto, Accioly Filho, Amaral Peixoto, José Lindoso, João 
Alves, Arnon de Mello, Virgílio Távora e FaustD Castelo~ 
Branco, reúne-se a Comissão de Relações Exteriores na 
Sala de Reuniões das Comissões. 

Deixam de comparecer, com causa JUStificada, os Srs. 
·senadores Jessé Freire, Carvalho Pinto, Fernando Corrêa, 
José Sarney, Lourival Baptista e Danton Jobim. 

Ao constatar a existência de nümero regimental. o s· 
Presidente abre os trabalhos e o Assistente lê a Ata da 
reunião anterior, que é aprovada sem discussão. 

Inicialmente, o Sr. Presidente em exercício, Sr. Sena­
dor Wilson Gonçalves torna secreta a reunião, a fim de 
ser apreciada a Indicação do Sr. Presidente da R~pública 
do seguinte Embaixador junto a Governo estrangeiro: 

Mensagem n.o 107_. de 1973 - Sr. Geraldo Heráclito 
Lima, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diplo-

Ao Projeto de Dec~eto Legis!atf\rt> n.O 16, de 1973, que 
11aprova o texto do Acordo de Cooperação Técnica firmado 
entre a República Federativa do Brasil e a República do 
.Senegal, em Dacar, a 21 de novembro de 1972", o Sr. Sena, .. 

1 
dor Arnon de Mello apresenta parecer pela aprovacão. O 
parecer, após ter sido submetido à discussão e votação,· 

· é aprovado. 
' Ao Projeto de Decreto Legislativo n.o 12, de 1973, que 

11aprova o texto do Acordo Comercial firmado entre a Re­
pública Federativa do Brasil e a República de Gana, em 
Acra, a 2 de novembro de 1972", o Sr. Senador Nelson Car­
neiro apresenta parecer pela aprovação. O parecer, após 
ter sido submetido à discussão e vÓtação, é aprovado. 

1 Nada mais havendo à tratar, encerra-se a reunião, 
;lavrando eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Assistente 
da Comissão, a presente Ata, que, uma vez lida e aprovada 
será assinada pelo Sr. Presidente. -

COMISSAO DE FINANÇAS 
ATA DA 16.• REUNIAO, REALIZADA 

EM 14 DE JUNHO DE 1973 

Extraordinária 

As onze horas do dia quatorze de junho de mil nove­
centos e setenta e três, na Sala das Comissões, sob a pte .. 
sidência do Sr. senador João Cleofas, Presidente, presentes 
os senhores Senadores Virgílio Távora, Amaral Peixoto1 
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Milton Trindade, Cattete Pinheiro, Danton Jobim, Tarso 
Dutra, Lenoir Vargas, Fausto Castelo-Branco, Dinarte Ma­
riz e Daniel Krieger, reúne-se, extraordinariamente, a 
Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Celso Ramos, Lourival Baptista, Salda­
nha Derzi, Geraldo Mesquita, Alexandre Costa, Jessé Frei­
re, Carvalho Pinto, WiLson Gonçalves, Matos Leão e Ruy 
Carneiro. 

r É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e, 
em seguida, aprovada. 

O Senhor Presidente concede a palavra ao Sr. Senador 
Milton Trindade, que emite parecer favorâvel ao Projeto 
de Lei do Senado n.0 68, de 1973, que "fixa os valores de 
vencimentos dos cargos dos Grupos-Atividades de Apoio 
Legislativo, Serviços Auxiliares e Serviços de Transporte 
Oficial e Portaria, do Quadro Permanente do Senado Fe­
deral e dá outras providências"~ 

Submetjdo o parecer .à_ discussão e votação, usam da. 
palavra os Senhores Senadores Virgílio Távora, Cattete 
Pinheiro, Tarso Dutra, Danton Jobim e Milton Trindade, 
sendo, finalmente, o mesmo aprovado, após os esclareci­
mentos pre8tados pela Secretária Geral da Mesa, Dra. 
Sarah Abrahão, por solicitação do Sr. Senador Cattete 
Pinheiro. 

A seguir, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Se­
nador Virgílio Távora, que emite parecer favorável ao Pro­
jeto de Lei do Senado n.o 38, de 1973-DF, que "dá nova 
redação ao a.rtigo 17 da Lei n.0 5.538, de 22 de novembro 
de 1968, que "dispõe sobre a organização do Tribunal de 
Contas do Di.strito Federal, e dá outras providências". 

Submetido o parecer à discussão e votação ê o mesmo 
aprovado, sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, 
a presente Ata, que, uma vm~ lida e aprovada, será assinada 
pelo Sr. Presidente. 
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;I 
, - Presidente: 

MESA~ 
3.0 -Secretárlo: 

LIDERANÇA DA AREN"',' 
't· E DA MAIORIA 

' , Fillnto Müller (ARENA - MTl. 

1.0 - Vice-Presidente: 
Paulo Tôrres (ARENA - RJ) 

2.0
- Vice-Presidente: 

Adalberto Sena !MDB - AC) 

!.•-Secretário: 
Ruy Santos (ARENA - BA) 

2.0 -Secretário: 
Augusto Franco (ARENA - SE) 

CO!\USSOES 

Diretora: Edith Balassinl 
Local: Anexo II - Térreo 

Milton Cabral (AR!!NA _;:- PB>:' 
. Llder: 
' Petrônio Portella (ARENA ::::" Pif. 

t "-'' Vice-Lideres: . 
- 4.0 -Secretárlo: f Eurico Rezende (ARENA- ES), 

Benedito Ferreira (ARENA ;..;._ 00) Ney Braga (ARENA- PR) ., 
Virgílio Távora (ARENA- CE).' 

'- Dinarte Mariz (ARENA - RN) · 

· Suplentes de Secretários: \ 

Geraldo Mesquita <ARENA - AO) 

José Augusto (ARENA- MG) 

Antônio Fernandes (ARENA-BAl 

Ruy Carneiro (MDB - PB) 

José Lindoso (ARENA- AMl . 
Guido Mondin (ARENA - RS) 
Flávio Britto <ARENA- AM) 
Saldanha Derzi (ARENA- MT) 
Osires Teixeira (ARENA - GO) 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

L!der: 
Nelson Carneiro (MDB- GB), 

Vice-Lideres: 
Danton Jobim <MDB- GB) , 
Benjamin Farah <MDB - GB) 

COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR). 
(~ Membros) 

COMPOSIÇAO 

Telefones: 24-1009 e 24-8105 - Ramal 300. 
Titulares 

Presidente: Ciodomir Mllet 
VIce-Presidente: Teotônio Vilela 

Suplentes '· 
A) COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes 
Local: Anexo II - Térreo 
Telefone: 24-8105 - Ramais 301 e 313. 

COl\llSSAO DE AGRICULTURA - (CA) 

(7 Membros) 

José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
J osê Esteves 
Clodomir M!let 

Ruy Carneiro 

ARENI\ 
Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
I..ourival Baptista 

MDB 
Franco Montoro 

Assistente: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 67-l 
Reuniões: Quartas-feiras, àS 10:30 horas 

I 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Guerra · 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

Local: Sala "E"- Bege- AnexoU- Ramal613, 
COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (OOJ)~ 

<13 Membros) 

Titulares 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Ney Braga 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

Suplentes 

ARENA 
Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 

Ruy Carneiro 

Assistente: Cândido Hlppertt - Ramal 676 · 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "A"- Laranja -Anexo Il- Ramal 676 •. 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accloly Filho 
Titulares Suplentes 

José Undoso 
José Sarney 
Carlos Llndenberg 
Helvldio Nunes 
Antônio Carlos 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accloly Filho 

ARENA 
Eurico Rezende 
Osires Te1xetra 
João Calmon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

MDB 
Nelson Carneiro Franco Montaro 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandll.O - Ramal 305 · 
Reuniões: Quartas-fe;ras. às 10:00 horas 
Local: Sala "A"- Laranja- Anexo II- Ramal623,. 
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COM1SSAO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Ruy Carneiro 

Titulares 

Dinarte Mariz 
Euríco Rezende 
Cattete Pinheiro 
Ney Braga 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

Suplentes 
ARENA 

Carlos Lindenberg 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Linctoso 
Wilson Campos 

MDB 

Ruy Carneiro Nelson Carneiro 
Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal307 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "B" -Lilás -Anexo II- Ramal 621. 

COMISSAO Dll llCONOMIA - (Cil) 
(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Magalhães Pinto 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

.tv.J.agalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
J essé Freire 
Arnon de Mello 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
HelYídío Nunes 
Lui~ Cavalcante 

Franco Montoro 

Suplentes 

ARENA 
Domicio Gondin 
Jose Augusto 
Geraldo Mesquita 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

MDB 
Amaral Peiltoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal 675 
Reuniões: Quintas-feuas, às 10:00 horas 
Local: Sala "A" - Laranja - Anexo ll - Ramal 623. 

COMISSAO DE llDUCAÇÃO E CULTURA - (CEC) 
(7 MembrL 

COMPOSIÇA, 
Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

Titulares 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesq ulta 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Suplent~ 

ARENA 
Arnon de Mello 
H:elvídio Nunes 
José Sarney 

MDB 
Benjamin Farah Franco Montoro 
Assistente: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306 
Reuniões; Quintas-fe~ras, às 10:30 horas 
Local Sala "D" - Marrom - Anexo li - Ramal 615. 

COMISSAO Dll FINANÇAS - (CF) 
(1\' Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente: Virgílio Távora 

Titulares 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Lenoir Vargas 
Jessé Freire 
João Cleoías 
Carvalho Pinto 
Virgílio Tà v ora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Suplentes 

ARENA 
Cattete Pinheiro 
An tõnio Carlos 
Daniel Kríeger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio Brito 

MDB 
Amaral Peixoto Nelson Carneiro 
Ruy Carneiro 
Danton Jobirn 
Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal 675 
Reuniões: Quartas-feiras, as 11:00 horas 
Local: Sala "A"- Laranja -Anexo II -Ramal 623. 

COMISSAO Dll LllGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 
(7 Membros) 

COMl'OSIÇAO 
Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

Titulares 

Heitor Dias 
Domício Gondln 
Renato Francc• 
Guido Mondin 
Ney Braga 
Eurico Rezende 

Suplentes 
ARENA 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

MDB 
Franco Montoro Danton Jobim 
Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ramal307 
Reuniões: Quinta8-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "C" - Azul - Anexo II - Ramal 617. 

COMISSAO DE MINAS ll ENERGIA- teME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Arnon de Mello 

VIce-Presidente: Benjamin Farah 

Titulares 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro MacieJ 
Milton Trindade 
Domício Gondin 
Lenoir Vargas 

Benjamin Farah 

Suplentes 
ARENA 

Paulo Guerra 
Antônio Fernande!;l 
José Guíomard 

MD3 

D.lnton Jobim 
Assistente: Haroldo Pereira Fe.mandes - Ramal 674 
Reuniões: Quintas~ feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "E" ·- Bege - Anexo li - Ramal 613. 



.. 

• 

~ 
~'Junho de 1973 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

======~~==~== 

COMISSÃO DE REDAÇAO - (CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente; Danton Jobim 

Titulares 

Antônio Carlos 
José Lindoso 
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danton Jobim 

Suplentes 

ARENA 
Lourival Baptista 
Wilson Gonçalves 

MDB 
Ruy Carneiro 

~ Assistente: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 134 
Reuniões: Quartas-feiras. às 11:00 horas 
Local: Sala "E" - Bege - Anexo II - Ramal 613. 

COMISSÃO DE RELAÇõES EXTERIORES - (CRE) 
(15 Membros) 

CQMPOSIÇAO 
Presidente: carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Fernando COrrêa 
Antônio Carlos 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Suplentes 

ARENA 
Dinarte Mariz 
Fausto Castelo-Branco 
Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Guiomard 
Cattete Pinheiro 
Virgílio Távora. 
Ney Braga 

MDB 

Franco Montoro Amaral Peixoto 
Danton Jobim 1 
Nelson Carneiro .b. 
.A&Slstente: Marcus Vinicius Goulart àonzaga- :Ramal ,,, 
Reunié.les: Qnlntas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala "B" - Lilás - Anexo li - Ramal 621. 

COMISSAO DE SAúDE - (CSl 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 

Benjamin Farah 

Suplentes 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Wilson Camnos 
Clodomir Milet 

MDB 
Ruy Carneiro 

Assistente: Léda Ferreira da Rocha - Ramal 312 
Reumôes: Terças-feiras? às 11:00 horas 
Local: Sala "C"- Azul- Anexo li- Ramal 617. 

COMI~~AO Dll SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
- (7 Membros) 

. COMPOSI<)AO 
Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Jo.sé Guiomard 

Suplentes 
ARENA 

Titulares 

Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
F1ávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Milton Trindade 

MDB 
Benjamin Farah Amaral Peixoto 
Assist~nte: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 304 
Reumoes: Terças-feiras, às 10:30 horas ~ 
Local: Sala "D" - Marrom - Anexo U - Ramal 615. . 

COMISSãO DE SllRVIÇO PúllLICO CIVIL - <CSPC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Amatal Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso Dutra 
Titulares 

Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
J essé Freire 

Suplentes 
ARENA 

Magalhães Pinto 
Gwstavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Amaral Peixoto Benjamin Farah 
Assistent<o: Cân<!ido HiP>Jertt - Ramal 676 
Reuniões: Terças-feiras, à.s 10:00 horas 
Local: Sala ""A" -Laranja- Anexo Il - Ramal 623. 

COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 
E OBRAS PúBLICAS - (CT) . 

(7 Membros) 
COMPOSlÇAO 

Presidente: Leandro Macie1 

TituJares 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Suplentes 

Leandro Maciel 
Alexandre Co.sta 
Luiz Cavalcante 
Lenoir Vargas 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

ARENA 
Dinarte Mariz 
Duarte Filho 
Virgílio Tãvora 

MDB 
Danton Jobim Benjamin Farah 
Assistente: Lêda Ferreira da Rocha ~ Rama] 312 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Bala "C"- Azul- Anexo II- Ramal 817. 

B) SERVIÇO DE COMISSõES MISTAS, ESPECIAIS E 
Dll INQUl<RlTO 

COMISSõES TEMPORARIAS 
Chefe: J. Ney Passos Dantas - Telefone: 24-8105 ...;. 

Ramal 303 
Assistente de Comissões: Hugo Antônio Crepaldi - Ra-. 

mal 672; e Mauro Lopes de Sá - Ramal 310, Local: I 
~-li I 

1) Comissões Temporârias para Projetos do Congresae 
Nacional. 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos _ 
3) Comissões Especiais e de Inquérito. 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (ar• 

tigo 90 do Regimento Comum) . 
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. ANAIS DO SENADO 

Ml>s de maio de 1965 - SESSOES 39" a 50" -tomo I 
Mês de maio de 196.5 - sr:ssor:s 51~ a 62"- tomo H 
l\tês de agosto de 19H5 - SESSOES 107"all7'-tomo I 
Mês de agosto de l96.5 - SES~OES 118" a l:)Q•- tomo li 
~lés de setembro de 196.5 '· - SESSOES 141" a 142"- tomo I 
Mês de setembro de 1 96.'] - SESSOES 14:\• a 145'- tomo li 
,_1ês de outubro de 1965 - SESSOES 156" a 166•- tomo II 
Mês de janeiro de 1968 . " - SESSOES 1" a 12• (Convocação Extraord.) 
Mês de fevereiro de 1968 - SESSOES 13" a 27" (Convocação Extraord.) 
1\lês de fevereiro de 1968 - SESSOES 28• a 34' (Convocação Extraord.) 
Mês de março de l96R - SESSOES Pa 15• ( 1 ~e 2~ Sessões Preparatórias- VoJ. I) 
Mês de março de 1968 - SESSOES 16~ a 32"- tomo li 
Mês de abril de 1968 - SESSOES 33" a 42•- tomo r. 
Mês de abril de 1968 - SESSOES 43" a 62~- tomo li 
Mes de maio de 1968 - SESSOES 63~ a 78" -tomo I 
M€-s de maio de 1968 - SESSOES 79" a 100• - tomo li 
Mb de junho de 1968 - s.E.-;SOES 101~ a 114~- tomo I 
Mes de junho de 1968 - SESSOES 115a a 132~- tomo li 
M€-s de julho de 1968 - SESSOES Pa 10~ (Convocação Extraord.) 
Mes de julho de 1968 - SESSOES lPa 24•- tomo li 
M€-s de agosto de 1968 - SES~OES 133~ a 150~- tomo I 
Mês de agosto de 1968 - SESSOES 151"a 171•-tomoll 
M€-s de setembro de 1968 - SESSOES 172" a 188•- tomo I 
M€-s de setembro de 1968 - SESSOES 189~ a 209~- tomo li 
Mês de outubro de 1968 - SESSOES 210• a 231"- tomo I 
Mês de outubro de 1968 - SESSOES 232~ a 262"- tomo 11 
Mês de novembro de 1968 - SESSOES 263• a 275•- tomo I 
Mês de novembro de 1968 - SESSOES 276• a 298•- tomo li 

~' Mês de dezembro de 1968 - SESSOES Pa 15"- tomo I (Convocação Extraordinária) 
Mês de outubro de 1969 - SESSOES I' a 7• -tomo I 
Mês de novembro de 1969 - SESSOES s~ a 19• -tomo I 
Mês de novembro de 1969 - SESSOES 20~ a 36•- tomo li 
Mês de abril de 1970 - SESSOES Pa 12•- tomo I 
Mês de abril de 1970 - SESSOES 13•a 20•- tomo li 
Mês de maio de 1970 - SESSOES 2Pa 32• -tomo I 
Mês de maío de 1970 - SESSOES 33~a 42•- tomo li 
Mês de junho de 1970 - SESSOES 43~8 54•- tomo I 
Mês de junho de 1970 - SESSOES 55• a 56" -tomo 11 
Mês de julho de 1970 - SESSOES 67•a 79~- tomo I 
.:\1ês março/abril de 1971 - SESSOES I' a 11" -tomo I 
Mês março/abri\ de 1971 - SESSOES 12~ a 21~- tomoU 
)Aês de maio de 1971 - SESSOES 22•a 32•- tomo I 
Mês de maio de 1971 - SESSOES 3.1•a 44~ -tomo 11 
Mês de junho de 1971 - SESSOES 45• a 56• -tomo I 
Mês de junho de 1971 - SESSOES 57• a 67"- tomo li 
Mês de julho de 1971 - SESSOES 68•a 81~- tomo I 
Mês de julho de 1971 - SESSOES 82•a 93~- tomo li 
Mês de agosto de 1971 - SESSOES 94" a wa•- tomo I 
Mês de agosto de 1971 - SESSOES lú4• a 215'- tomo 11 
Mês de setembro de 1971 - SESSOES 116• a 126"- tomo I 
Mes de setembro de 1971 - SESSOES 127" a 1.'38" - tomo II ... M€-s de outubro de 1971 - SESSOES 139• a 148~- tomo I 
Mes de outubro de 1971 - SESSOES 149" a 157•- tomo 11 
M€-s de novembro de 1971 - Sf;SSOES 158~ a 166•- tomo I 
M€-s de novembro de 1971 - SESSOES 167• a 187•- tomo 11 
Mês de abril de 1972 - SESSOES Pa 12"-tomo I 
Mês de abril de 1972 - SESSOES 13~ a 22•- tomo 11 
M€-,; de maio de 1972 - SESSOES 23~ a 30"- tomo I 
M€-s de maio de 1972 - SESSOES 3Pa 43~- tomo H 
Mês de junho de 1972 - SESSOES 44• a 45"-tomo I 

PREÇO DE CADA VOLUME: Cr$ 10,00 
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Editado pelo &.nado Federal 

DIRETORIA DEINFORMAÇAO LEGISLATIVA 

Direção 

LEYLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

'Nú!olERoS PUBLICADOS Cr$ 

')ND!CE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGIS­
LATIVA DE 1 a 10 (enviaremos gratuitamente a quem nos solíci· 
taJ}', 

- abril a junho n~ 18 ( 1968) ...•.•.•.•.. , , , • , • , • , • , ••• , • , 5,00 
- julho a setembro n9l9 (1968) ... , •..•• , ........ , ... , • • 5,00 
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- abril a junho n" 22 (19691 ..... , .• , .......... , .•.. , . . • • 5,00 
- julho a setembro no 23 (1969) ... , , ...•• , •..•.• , •.• , .. • 5,00 
- outubro a dezembro no 24 (1969) .. ,,,., .. ,, ........ ,,,, 15,00 
- janeiro e. março n~ 25 (1970). .. , , • , .•.•. , , ••..• , .... , • , 10,00 
- julho a setembro n• 27 (1910} , •• , .•. , , •• , , •.•••• , , , , • 10.00 
- outubro a dezembro n• 28 (1970).,, •. ,,, ,, , , •• ,, •• , , , • • 10,00' 
- janeiro e. março n• 29 (1971) ... ,,,, ....... , ........ , •• , 10,00 
- abrilajunhon~:.ID{197l} .............. :•''"'0''''"0 10,00 

INDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEG!S· 
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- julho a setembron9 31 (1971) ... , .. , .• , , • , ..• , .... , • • • lOoOO 
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- janeiro a março f\" 33 (197?) •• ,,, o, o, ••• o ••• , •••• :..... 10,00 
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11MANUAL DE ORGANIZAÇÃO PARTIDÁRIA MUNICIPAL'' 
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LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POUTICOS 
HISTóRICO DA LEI n9 4. 740, de 15·7-1965 

Tomos I e II, num total de 926 páginas. Publicação da Diretoria de In· 
formação Legislativa do Senado Federal 

PREÇO DOS DOIS TOMOS: Cr$ 40,00 

LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLfTICOS 

IDSTORICO DAS ·LEIS n.•• 5. 682, de 21-7-1971 
5.697, de 27-8-1971 

Tomos I e 11, num total de 892 páginas. Publicação da Diretoria de In· 
formação Legislativa do Senado Federal 

PREÇO DOS DOIS TOMOS: Cr$ 40,ÓO 

Constituição da República Federativa do Brasil 
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(Ernenda Constitucional n.0 1, de 17-10-69) 
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r EM BROCHURA .....••...• I • t •• I •• I I I tI I 'I I I I 
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